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00 
SUMÁRIO  
EXECUTIVO 

ÂMBITO E PROCESSO 

O Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN) pretende recuperar os ecossistemas degradados, 

reconectar as paisagens fragmentadas, reverter a perda de biodiversidade e proteger o oceano, 

contribuindo para a resiliência dos territórios face às alterações climáticas e para a segurança das 

comunidades locais — afirmando o restauro ecológico como prioridade estratégica de Portugal que 

reconhece nos seus ecossistemas uma infraestrutura essencial para o desenvolvimento sustentável. 

A elaboração do PNRN não é apenas uma obrigação europeia, configura também uma oportunidade para 

assumir o restauro da natureza como política pública estruturante em Portugal, integrando-o nas 

decisões de investimento, ordenamento e gestão do território, e promovendo um modelo de 

desenvolvimento mais resiliente, inovador e alinhado com a valorização do capital natural. 

O âmbito do Plano abrange oito domínios: ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce; 

ecossistemas marinhos; ecossistemas urbanos; conectividade natural dos rios e funções das planícies 

aluviais; populações de polinizadores; ecossistemas agrícolas; ecossistemas florestais; e contributo para 

a plantação de árvores adicionais. Cada domínio responde a metas específicas do Regulamento. Mas o 

seu valor estratégico resulta da visão integrada: rios, florestas, áreas agrícolas, zonas costeiras, cidades, 

áreas marinhas e territórios insulares estão ligados por relações ecológicas e por pressões comuns.  

A elaboração do PNRN foi organizada como um processo técnico e colaborativo. O Despacho n.º 

12734/2024, de 25 de outubro, estabeleceu o modelo de governação: uma Comissão Interministerial de 

Coordenação com supervisão estratégica, um Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza com 

responsabilidade técnica, uma Comissão de Acompanhamento para monitorização externa e a Rede de 

Conhecimento para validação científica. Esta estrutura multinível reflete a natureza transversal do Plano 

— restaurar a natureza exige coordenação política, competência técnica e envolvimento dos atores 

territoriais em simultâneo. 

O processo técnico percorreu fases sucessivas: planeamento e preparação; diagnóstico e recolha de 

informação; definição de estratégias, metas, cartografia e medidas; identificação de fontes de 

financiamento; elaboração da proposta; consulta pública; integração de contributos; e submissão à 

Comissão Europeia. Ao longo do processo, reuniram-se o Grupo de Trabalho, a Comissão de 

Acompanhamento e vários subgrupos temáticos, por tema, permitindo aprofundar metodologias, discutir 

diagnósticos e consolidar as propostas de medidas. 
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Foi criada a Rede de Conhecimento para o Restauro da Natureza com o objetivo de integrar 

conhecimento científico e técnico no processo de planeamento. Com mais de 200 membros provenientes 

de universidades, institutos politécnicos, centros de investigação e laboratórios associados, a Rede 

disponibilizou dados, contribuiu para a validação metodológica, identificou lacunas de conhecimento e 

apoiou a definição de medidas, reforçando a robustez técnica e científica do Plano. 

Com vista a promover a participação pública, realizaram-se seis workshops temáticos dedicados aos 

principais ecossistemas abrangidos: no total, 1.291 inscrições e 949 participantes, com destaque para os 

ecossistemas urbanos (279 inscritos) e florestais (226 inscritos).  

O Portal do Restauro da Natureza e o geovisualizador associado constituem a infraestrutura digital do 

Plano: tornam a informação territorial acessível, apoiam a monitorização e facilitam a participação.  

O projeto de PNRN será submetido a consulta pública durante 30 dias — etapa essencial para recolher 

contributos, melhorar a adequação territorial das medidas e reforçar a legitimidade do Plano perante a 

sociedade e as instituições europeias. 

 

SITUAÇÃO DE PARTIDA 

Portugal tem base técnica relevante para iniciar o processo de restauro, mas existem diferenças de 

artigo para artigo no que diz respeito à qualidade da informação disponível. As pressões identificadas 

são recorrentes e cumulativas. Artificialização do solo, fragmentação de habitats, alteração dos regimes 

hídricos, espécies exóticas invasoras, poluição, intensificação ou abandono de usos agrícolas e florestais, 

pressão urbana e turística, incêndios rurais e alterações climáticas surgem transversalmente em todos 

os ecossistemas analisados. Estes fatores reforçam-se mutuamente reduzindo a funcionalidade 

ecológica dos territórios, comprometendo serviços dos ecossistemas e aumentando vulnerabilidades 

climáticas, sociais e económicas. 

Nos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, as necessidades de restauro traduzem-se em 

números concretos: cerca de 260 km² de superfície a restaurar correspondendo a 0,3% do território 

nacional, e entre 44 e 75 km² a restabelecer até 2030 ou seja, área a repor onde esses habitats outrora 

existiram e foram, entretanto, perdidos. Os grupos mais críticos são as zonas húmidas, os sistemas 

fluviais, lacustres, aluviais e ripícolas, e os habitats costeiros e dunares — todos dependentes de 

equilíbrios hidrológicos e ecológicos frágeis, onde pressões cumulativas podem gerar perdas rápidas e 

difíceis de reverter. 

Nos ecossistemas marinhos, a conclusão mais relevante não é a extensão das áreas em mau estado já 

identificadas — cerca de 0,1145 km² — mas a magnitude das lacunas de conhecimento. De facto, e não 

obstante a crescente capacidade técnica e científica instalada, uma área muito considerável do mar 

português permanece sem um mapeamento detalhado dos seus habitats. E mesmo da área cartografada 

(32 998,39 km2), só foi possível avaliar 0,16%. Aumentar o conhecimento é, por si só, uma prioridade de 

ação. Todavia, o aumento de conhecimento tem de ser acompanhado por esforços efetivos que 

sustenham a degradação dos ecossistemas, assegurando o restauro das áreas avaliadas em mau estado 

de conservação. 



 

 
6 

 

 

Nos ecossistemas urbanos, a meta até 2030 é: garantir a ausência de perda líquida de espaço verde 

urbano e de coberto arbóreo urbano; a partir de 2031, promover uma tendência crescente. O desafio não 

é apenas quantitativo. A qualidade ecológica dos espaços verdes, a sua conectividade, a adaptação ao 

calor extremo, a redução da impermeabilização e a continuidade da manutenção são condições 

igualmente decisivas para as cidades contribuírem para os objetivos do Plano. 

No domínio da conectividade natural dos rios, o diagnóstico confirma a fragmentação da conectividade 

fluvial: em Portugal Continental foram identificadas 15.584 barreiras, das quais 15.019 transversais. Até 

2030, a meta indicativa é um adicional líquido de cerca de 386 km de rios de curso natural, associado à 

remoção de obstáculos e à recuperação de continuidade fluvial, prevendo-se também intervenções de 

renaturalização nos leitos e margens reforçando as funções ecológicas. 

Nos polinizadores, Portugal regista uma elevada diversidade onde se contabilizam 2152 espécies — 

incluindo 747 espécies de abelhas, 223 de sirfídeos, 146 de borboletas diurnas e 1036 de borboletas 

noturnas —, mas os défices de monitorização e a ausência de séries temporais consistentes limitam a 

identificação de tendências e a definição de prioridades territoriais. 

Nos ecossistemas agrícolas, a relevância territorial é determinante: a Superfície Agrícola Utilizada 

representa cerca de 3,9 milhões de hectares, 43% do território nacional. O restauro agrícola tem, por 

isso, de articular produção, solo, água, paisagem e biodiversidade — não pode ser tratado como uma 

política separada das práticas de gestão agrícola existentes.  

Nos ecossistemas florestais, o PNRN propõe restauro de  44 000 hectares até 2030. Esta meta não deve 

ser entendida como simples expansão do coberto florestal, mas como uma transformação qualitativa da 

floresta, orientada para maior diversidade, conectividade, resiliência ecológica e adaptação climática.  

O PNRN é composto por 12 volumes: Visão estratégica, Relatórios temáticos (8), Avaliação Ambiental 

Estratégica e Anexos (Medidas e Modelo Uniforme). 
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ABORDAGEM NACIONAL E MEDIDAS DE RESTAURO 

O PNRN assenta em quatro princípios orientadores. Primeiro, restaurar funções ecológicas — não apenas 

na área a intervencionar, mas os processos que a sustentam. Segundo, atuar de forma territorialmente 

diferenciada, respeitando as especificidades do Continente, dos Açores, da Madeira. Terceiro, combinar 

restauro ativo com gestão adaptativa: intervir onde é necessário, acompanhar resultados e ajustar 

medidas. Quarto, articular políticas públicas, financiamento e atores — porque o restauro da natureza 

depende da cooperação entre múltiplas entidades, públicas e privadas. 

As medidas do PNRN organizam-se em dois níveis complementares. As medidas estruturantes criam as 

condições de base para dar escala, coerência e continuidade à execução do Plano — e articulam-se com 

programas e instrumentos já em preparação ou implementação. As medidas específicas, por sua vez, 

organizam-se por ecossistema e tipologia de intervenção — restauro ecológico ativo, gestão e melhoria 

da funcionalidade ecológica, reforço da conectividade, redução de pressões, e conhecimento, 

monitorização e capacitação — dando resposta às necessidades identificadas em cada domínio. 

O programa sistematiza 407 medidas específicas: 152 para os ecossistemas terrestres, costeiros e de 

água doce; 84 para os ecossistemas agrícolas; 83 para a conectividade natural dos rios; 28 para os 

polinizadores; 27 para os ecossistemas marinhos; 25 para os ecossistemas florestais; e 8 para os 

ecossistemas urbanos. Estes números não refletem uma hierarquia de prioridades, mas diferentes graus 

de complexidade ecológica e metodológica, em que as muitas medidas têm efeitos cruzados: uma medida 

agrícola traduz-se em benefícios simultâneos para polinizadores, aves e solos; uma medida fluvial pode 

melhorar habitats, qualidade da água e conectividade; uma medida florestal pode contribuir para 

biodiversidade, carbono e resiliência ao fogo. 

O financiamento constitui uma condição decisiva e Portugal dispõe de uma base relevante. Entre 2014 e 

2023, o investimento potencialmente associado ao restauro da natureza, segundo metodologia da União 

Europeia (UE), totalizou 3,14 mil milhões de euros; para 2024-2030, o investimento programado 

potencialmente enquadrado é estimado em 3,15 mil milhões de euros. No entanto, persistem limitações: 

a rastreabilidade entre investimento, medidas e resultados ecológicos é ainda insuficiente; muitos 

instrumentos têm objetivos múltiplos e não permitem isolar o contributo específico para o restauro; e 

faltam estudos robustos sobre custos unitários por ecossistema, grau de degradação e região. 

Os indicadores apurados servem de base para que se possa assumir em Portugal uma meta de 

investimento em restauro da natureza que ascende a 500 milhões de euros anuais, considerando os 

vários instrumentos nacionais e comunitários no âmbito das políticas de ambiente, coesão e agricultura, 

bem como a tendência de crescimento do investimento privado.  
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PRÓXIMOS PASSOS 

O projeto de PNRN será submetido a uma consulta pública de 30 dias, que permitirá recolher contributos 

de cidadãos, municípios, entidades públicas, organizações não-governamentais, setores agrícola e 

florestal, comunidade científica, proprietários e empresas. Esta fase não é um procedimento formal. É 

uma oportunidade real de melhoria: pode ajudar a validar diagnósticos, clarificar prioridades, identificar 

omissões, melhorar a adequação territorial das medidas e antecipar dificuldades de implementação. 

Após a consulta pública, os contributos serão analisados, sistematizados e ponderados. Os que se 

revelarem pertinentes serão integrados na versão final, mantendo coerência com o Regulamento 

Europeu e com o Modelo Uniforme definido para os planos nacionais de restauro. A versão final será 

validada institucionalmente e submetida à Comissão Europeia no prazo regulamentar. A Comissão 

poderá formular observações ou pedir clarificações — Portugal manterá a capacidade técnica e 

institucional mobilizada até aqui para responder, ajustar e completar informação. 

A implementação será faseada e progressiva. Até 2030, o foco incide nas medidas prioritárias, na 

consolidação das linhas de base, na resposta às metas iniciais, na mobilização de financiamento e na 

redução das lacunas de conhecimento mais críticas. Entre 2031 e 2040, segue-se uma fase de 

alargamento e consolidação, com melhor monitorização, maior integração nas políticas setoriais e 

ajustamento das prioridades face aos resultados obtidos. Entre 2041 e 2050, a ambição é a recuperação 

ecológica sustentada: manutenção dos resultados, consolidação das trajetórias de melhoria e afirmação 

do restauro da natureza como política pública estruturante e permanente em Portugal. 

A plena aplicação do Regulamento europeu relativo ao restauro da natureza, suportada pela futura 

aprovação dos planos nacionais, integrando objetivos e metas exigentes nos horizontes temporais de 

2030, 2040 e 2050, irá requerer um modelo de financiamento devidamente estruturado e assente em 

recursos financeiros que correspondam à exigência preconizada.   
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01 
VISÃO E ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO 

VISÃO  

O Plano Nacional de Restauro da Natureza pretende recuperar os ecossistemas degradados, reconectar 

as paisagens fragmentadas, reverter a perda de biodiversidade e proteger o oceano, contribuindo para 

a resiliência dos territórios face às alterações climáticas e para a segurança das comunidades locais — 

afirmando o restauro ecológico como prioridade estratégica de Portugal que reconhece nos seus 

ecossistemas uma infraestrutura essencial para o desenvolvimento sustentável. 

ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO 

O PNRN constitui uma nova etapa nas políticas públicas de conservação da natureza, biodiversidade, 

ordenamento do território, ação climática e gestão sustentável dos recursos naturais em Portugal.  

A sua elaboração decorre do Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 

de junho de 2024, relativo ao restauro da natureza, que estabelece um quadro comum para a recuperação 

dos ecossistemas degradados na UE e obriga cada Estado-Membro a preparar um plano nacional de 

restauro. Este plano deve identificar os ecossistemas abrangidos, caracterizar o seu estado, definir 

metas, selecionar medidas de restauro e estabelecer as condições necessárias para a sua execução, 

monitorização e revisão. 

A relevância do PNRN resulta, desde logo, da dimensão do desafio que procura responder. Nas últimas 

décadas, a degradação dos habitats, a fragmentação das paisagens, a artificialização do solo, a pressão 

sobre os recursos hídricos, a intensificação ou abandono de certos usos do território, a expansão de 

espécies exóticas invasoras, os incêndios rurais, a poluição e os efeitos das alterações climáticas 

contribuíram, em muitos casos, para a perda de funcionalidade ecológica dos ecossistemas. Esta perda 

para além de afetar espécies e habitats específicos, condiciona também serviços essenciais para a 

sociedade, como a regulação do ciclo da água, a proteção do solo, a polinização, o sequestro de carbono, 

a redução da erosão, a regulação térmica, a qualidade da paisagem e a resiliência face a riscos naturais. 

Neste contexto, restaurar a natureza não significa regressar a uma situação idílica do passado, mas sim 

contribuir ativa ou passivamente para a recuperação da estrutura, das funções e da resiliência dos 

ecossistemas, tendo em conta as condições ecológicas atuais, as pressões existentes, os usos do 

território e as necessidades das populações. O restauro da natureza não é uma política de conservação 

isolada, nem se limita à proteção de áreas classificadas. É uma política territorial, ecológica e 

socioeconómica, que procura melhorar a qualidade dos sistemas naturais e seminaturais, mas também 

reforçar a capacidade dos territórios para responderem a eventos climáticos, à escassez de água, à 

degradação dos solos, à perda de biodiversidade e à crescente procura de bem-estar. 

Até hoje, muitas políticas de conservação tinham sobretudo uma lógica preventiva: evitar a destruição, 

proteger espécies, conservar habitats e reduzir impactes negativos. Esses objetivos continuam a ser 
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essenciais; contudo, o Regulamento europeu introduz uma mudança significativa ao acrescentar uma 

dimensão mais ativa e transformadora. Assim, o Plano deve ser entendido a um tempo como um 

instrumento de intervenção positiva em sistemas ecológicos essenciais à vida e, a outro tempo, como um 

mecanismo de integração de políticas públicas de génese diversa. A sua eficácia dependerá da 

capacidade de articular conservação da natureza, agricultura, floresta, recursos hídricos, mar, cidades, 

infraestruturas verdes, energia, turismo, financiamento, investigação científica e participação pública. 

A ambição do PNRN deve ser entendida a dois níveis diferentes, mas muito complementares. Um primeiro 

nível, mais estratégico, pretende utilizar o restauro da natureza como um fator de resiliência territorial 

e valorização económica, melhorando os serviços dos ecossistemas portugueses. Para que isso 

aconteça, o Plano terá de atuar a nível dos ecossistemas, invertendo a tendência de degradação e 

melhorando o estado dos habitats e as dinâmicas populacionais das espécies selvagens,   

O restauro da natureza não deve, por isso, ser assumido como um custo. Antes, como um investimento 

que compensa. A Comissão Europeia estima que por cada euro investido em restauro de ecossistemas o 

retorno económico pode atingir os 8 euros. Tornar os ecossistemas mais saudáveis e produtivos significa 

reforçar um conjunto de serviços que são essenciais à economia, por exemplo, ao nível do ciclo da água, 

da polinização das culturas, da proteção do litoral, da qualidade do ar, da estabilização do clima, da 

redução de riscos para a sociedade e da salvaguarda da saúde pública. É por isso que o PNRN não é 

apenas um plano ambiental: é um instrumento de resiliência territorial, de segurança alimentar e hídrica, 

de competitividade e de qualidade de vida. 

O Plano assume ainda um papel importante na resposta às alterações climáticas. Ecossistemas mais 

funcionais e resilientes tendem a armazenar mais carbono, reter melhor a água, proteger o solo, e 

reduzir a vulnerabilidade face a eventos climáticos extremos. Contudo, as alterações climáticas podem 

condicionar a própria eficácia do restauro, alterando regimes hidrológicos, aumentando a frequência de 

secas, agravando incêndios rurais ou favorecendo espécies invasoras. Consequentemente, o PNRN deve 

ser entendido como um instrumento adaptativo, capaz de incorporar nova informação, rever prioridades 

e ajustar medidas ao longo do tempo, de forma alinhada com os principais instrumentos nacionais em 

matéria de ação climática, seja numa perspetiva de mitigação ou de adaptação. 

A dimensão territorial é igualmente decisiva. Portugal apresenta realidades ecológicas e institucionais 

muito diferenciadas entre o Continente, a Região Autónoma dos Açores e a Região Autónoma da Madeira. 

Existem diferenças na composição dos habitats, na estrutura fundiária, na pressão urbana e turística, nas 

dinâmicas agrícolas e florestais, na disponibilidade hídrica, na morfologia dos sistemas fluviais, na 

exposição a riscos e na capacidade de implementação. O PNRN reconhece esta diversidade e, ao mesmo 

tempo, assegura uma base metodológica comum que permite monitorizar resultados, reportar 

progresso e comparar tendências consistentemente. 

O restauro da natureza exige coordenação entre entidades públicas, regiões autónomas, municípios, 

proprietários, agricultores, organizações não-governamentais, instituições científicas, empresas e 

cidadãos. Isto acontece porque muitas medidas dependem de decisões tomadas fora da esfera estrita da 

administração da conservação da natureza. A implementação do PNRN será acompanhada por 

mecanismos de coordenação, cooperação, capacitação, financiamento e monitorização. 

O financiamento constitui outra condição crítica. O restauro da natureza exige investimento público e 

privado, com continuidade temporal e boa orientação estratégica. A existência de instrumentos europeus 

e nacionais relevantes cria uma base importante, mas não elimina desafios. Muitos financiamentos têm 
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natureza transversal, estão associados a políticas setoriais e nem sempre permitem identificar com 

precisão o contributo direto para cada ecossistema ou medida. O restauro é um processo que exige 

manutenção, monitorização, avaliação e, por vezes, correção de trajetórias.  

A monitorização será essencial para a concretização do Plano. Sem dados atualizados, harmonizados e 

comparáveis, será difícil perceber se as medidas produzem os efeitos pretendidos. A monitorização deve 

acompanhar a execução, mas também avaliar alterações no estado dos ecossistemas, nas populações 

de espécies, na conectividade, nos solos, na água e na funcionalidade ecológica. Em alguns domínios, a 

informação disponível é ainda incompleta ou apresenta limitações metodológicas.  

O PNRN procura criar uma base estratégica para que o restauro da natureza se afirme como uma política 

pública estruturante em Portugal, o que implica passar de intervenções pontuais para uma lógica de 

continuidade; de medidas dispersas para uma arquitetura integrada; de diagnósticos setoriais para uma 

visão territorial; e de financiamento fragmentado para uma programação mais coerente. 

Importa referir que Portugal aprovou a revisão da Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade 2030 — ENCNB 2030, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º XX/2026, de XX 

de junho, reforçando o restauro ecológico como eixo estruturante da política nacional de conservação 

da natureza e alinhando-a com as metas de recuperação dos ecossistemas definidas para 2030.  
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02 
ELABORAÇÃO,  
ACOMPANHAMENTO E PARTICIPAÇÃO 

MODELO DE GOVERNAÇÃO 

A elaboração do PNRN foi determinada pelo Despacho n.º 12734/2024, de 25 de outubro, definindo o 

modelo institucional subjacente à sua preparação. Prevê que o Plano deve responder às obrigações 

europeias, mas também a uma lógica de interesse nacional, baseada na recuperação ativa dos 

ecossistemas e no envolvimento da sociedade.  

A governação do processo foi concebida em vários níveis. Ao nível político, foi criada uma Comissão 

Interministerial de Coordenação, com responsabilidade de supervisão estratégica do processo, 

envolvendo as áreas governativas do ambiente e energia, coesão territorial, economia, agricultura e 

pescas. Esta opção traduz a lógica transversal do PNRN dado cruzar diversas políticas setoriais. 

Ao nível técnico, foi criado o Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), coordenado pelo 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P (ICNF). O GT-RN integrou entidades da 

administração pública com competências relevantes para os vários domínios abrangidos pelo 

Regulamento, incluindo ambiente, território, agricultura, floresta, mar, fogos rurais, municípios, Regiões 

Autónomas e conhecimento científico. Esta composição permitiu organizar os trabalhos por áreas 

temáticas, mobilizando competências específicas para cada artigo do Regulamento: ecossistemas 

terrestres, costeiros e de água doce; ecossistemas marinhos; ecossistemas urbanos; conectividade 

natural dos rios; polinizadores; ecossistemas agrícolas; ecossistemas florestais; e financiamento. 

Foi constituída uma Comissão de Acompanhamento para monitorizar a evolução do Plano e promover a 

discussão temática. Esta Comissão integra entidades regionais, técnicas, científicas, ambientais, 

agrícolas e florestais, permitindo alargar o processo de acompanhamento a atores com diferentes 

responsabilidades e perspetivas. Ao longo da elaboração do PNRN realizaram-se 4 reuniões da 

Comissão de Acompanhamento. 

A coordenação política do processo por parte do Gabinete da Ministra do Ambiente e Energia procurou 

garantir que Portugal cumpria o previsto no Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 24 de junho de 2024, e concluía o PNRN no prazo, assumindo um forte compromisso com 

o restauro da natureza. Houve um permanente acompanhamento dos trabalhos, em comunicação regular 

com o ICNF, procurando-se também assegurar a articulação e a colaboração com outras áreas 

governativas, para o que foram promovidas reuniões colaborativas em domínios setoriais.  
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Em paralelo à elaboração do PNRN foram determinadas várias medidas governativas, incluindo 

aprovação de planos, projetos e iniciativas de financiamento, que contribuem diretamente para o 

restauro da natureza no âmbito dos diversos artigos do regulamento. Houve também um esforço de 

mainstreaming do restauro noutros domínios setoriais, como seja na gestão dos recursos hídricos, na 

adaptação climática, na proteção do ambiente marinho ou na regeneração urbana.  

Em suma, o restauro da natureza foi encarado como uma oportunidade política e como uma área de 

intervenção concreta cujos potenciais benefícios económicos e sociais podem gerar apoio da população 

e até assegurar um abrangente consenso partidário, o que será determinante para que o PNRN e as 

medidas preconizadas para um horizonte temporal alargado possam ter sucesso.   

PROCESSO TÉCNICO 

A primeira reunião do GT-RN realizou-se em 31 de janeiro de 2025 e marcou o arranque formal dos 

trabalhos técnicos. Nessa reunião foram enquadrados os principais objetivos do Regulamento, o conceito 

de restauro da natureza, as metas específicas por artigo, a estrutura do Plano e a proposta de 

cronograma. Desde essa data até maio de 2026 realizaram-se 5 reuniões do GT-RN. 

Para assegurar a consistência técnica dos trabalhos e responder à especificidade dos artigos do 

Regulamento, foram constituídos subgrupos temáticos, responsáveis pela preparação dos relatórios 

técnicos de base que integram o Plano e o preenchimento do Modelo Uniforme europeu. Esta 

organização permitiu combinar uma coordenação global assegurada pelo ICNF com lideranças temáticas 

atribuídas às entidades com competências institucionais relacionadas com cada matéria.  

O relatório dos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce foi coordenado pelo ICNF; o dos 

ecossistemas marinhos, pela Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos 

(DGRM); o dos ecossistemas urbanos, pela Direção-Geral do Território (DGT), o da conectividade natural 

dos rios e planícies aluviais, pela Agência Portuguesa do Ambiente (APA); o das populações de 

polinizadores, pelo ICNF; o dos ecossistemas agrícolas, pela Direção-Geral de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural (DGADR); o dos ecossistemas florestais, pelo ICNF; e o relatório de 

financiamento, pelo Prof. Rui Ferreira dos Santos, da NOVA FCT. Cada subgrupo integrou as Regiões 

Autónomas, múltiplas entidades públicas, bem como a Rede de Conhecimento. 

O processo técnico foi organizado em fases sucessivas. A primeira fase correspondeu ao planeamento e 

preparação dos trabalhos, incluindo a constituição das equipas, a definição do plano de trabalho, o 

cronograma, a organização dos subgrupos e o desenvolvimento do Portal do Restauro da Natureza. A 

segunda fase centrou-se na recolha de informação e diagnóstico, abrangendo o mapeamento de habitats 

e ecossistemas degradados, o levantamento de áreas por artigo do Regulamento, a avaliação de políticas, 

iniciativas e projetos existentes, a análise socioeconómica dos territórios, a identificação de recursos 

financeiros e a definição de critérios de priorização. A terceira fase incidiu sobre o planeamento da 

proposta do PNRN, incluindo estratégias, metas, medidas, monitorização, avaliação de impactes, 

entidades responsáveis, financiamento e estimativas orçamentais. Seguir-se-ão as fases de pareceres, 

consulta pública, integração de contributos, finalização, validação e submissão à Comissão Europeia. 
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A preparação técnica assentou num trabalho intenso de reuniões. Os subgrupos temáticos reuniram 

regularmente durante 17 meses, tendo-se registado um total de 58 reuniões, algumas destas com a 

participação de entidades da Comissão de Acompanhamento, da Academia, bem como outros atores 

estratégicos centrais na implementação do PNRN. 

ACOMPANHAMENTO CIENTÍFICO 

Um dos elementos distintivos do processo português foi a criação da Rede de Conhecimento para o 

Restauro da Natureza. Esta Rede teve como missão apoiar a elaboração do Plano com conhecimento 

científico e técnico. A sua constituição partiu de contactos consolidados no âmbito da Rede Portuguesa 

de Restauro Ecológico, criada em 2019, e foi depois alargada por manifestação de interesse e convite a 

especialistas. Atualmente, a Rede integra mais de 200 membros, provenientes de mais de 20 

universidades e institutos politécnicos, mais de 20 centros de investigação e 12 laboratórios associados, 

sendo constituída maioritariamente por investigadores. 

A Rede de Conhecimento desempenhou um papel relevante na fundamentação científica do PNRN. Foram 

realizadas reuniões gerais e várias reuniões temáticas com especialistas, orientadas para a 

disponibilização de dados, discussão de metodologias, validação de diagnósticos, identificação de 

lacunas, análise de indicadores, propostas de medidas e reflexão sobre prioridades de restauro.  

A Rede realizou três reuniões gerais: a 18 de julho de 2025, com cerca de 90 participantes; a 31 de 

outubro de 2025, com mais de 100 participantes; e a 28 de abril de 2026, com cerca de 60 participantes. 

Destaca-se ainda uma reunião de auscultação à Rede de Conhecimento, realizada a 20 de maio de 2026, 

com a presença da equipa de coordenação do GT-RN, a Presidente da Comissão de Acompanhamento e 

o Gabinete MAEn. Para além destas reuniões, houve contributos específicos para os artigos relativos aos 

ecossistemas terrestres, marinhos, urbanos, rios, polinizadores, agrícolas e florestais. 

PARTICIPAÇÃO 

A participação foi também alargada através de workshops temáticos dirigidos aos principais domínios 

do Plano. Estes workshops permitiram apresentar diagnósticos, discutir medidas, recolher contributos e 

testar a robustez das propostas junto de atores institucionais, técnicos, científicos e setoriais. Foram 

organizados workshops sobre conectividade natural dos rios, ecossistemas agrícolas, ecossistemas 

florestais, ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, ecossistemas urbanos e ecossistemas 



 

 
15 

 

marinhos. No conjunto, estes seis workshops registaram 1.291 inscritos e 949 participantes, com níveis 

de participação expressivos em todos os temas, destacando-se os ecossistemas urbanos, com 279 

inscritos e 200 participantes, e os ecossistemas florestais, com 226 inscritos e 166 participantes. 

Foram realizadas reuniões dirigidas entre os subgrupos e diferentes agentes do território, como outras 

entidades da Administração Central e Regional, Associações Agrícolas e Florestais e Organizações Não-

Governamentais do Ambiente. No dia 20 de maio de 2026 foi realizada uma reunião de auscultação às 

Organizações Não Governamentais de Ambiente, que contou com a presença de 12 ONGA, a equipa de 

coordenação do GT-RN, a Presidente da Comissão de Acompanhamento e o Gabinete MAEn. 

O processo incluiu ações de divulgação, discussão técnica, interação com diferentes comunidades de 

prática e instrumentos de recolha estruturada de informação. A Rede de Conhecimento participou em 

eventos científicos e técnicos dedicados ao restauro ecológico, à ecologia da paisagem, à conservação 

da natureza e à ligação entre ciência e políticas públicas.  

Foram promovidos inquéritos e questionários dirigidos a públicos específicos. No âmbito dos 

ecossistemas urbanos, foi realizado um inquérito às câmaras municipais abrangidas pelas Áreas de 

Ecossistemas Urbanos, destinado a recolher informação preliminar sobre projetos municipais ou locais 

com potencial enquadramento no PNRN. Este inquérito recolheu contributos de 91 municípios e permitiu 

identificar uma base relevante de projetos planeados, em execução ou em estruturação. No âmbito dos 

ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, associados ao artigo 4.º, foi igualmente promovida 

uma recolha específica de dados, informação e contributos.  

Foi também lançado o questionário sobre projetos de restauro da natureza em Portugal, para colmatar 

lacunas de informação sobre iniciativas implementadas, em curso ou planeadas. Esta recolha é relevante 

porque permitiu sistematizar experiências existentes, técnicas utilizadas, entidades envolvidas, áreas 

intervencionadas, modelos de financiamento, monitorização e resultados, reforçando a ligação entre 

conhecimento técnico-científico, experiência prática e planeamento público do restauro. 

O Portal do Restauro da Natureza constitui outro instrumento central do processo. Previsto no Despacho, 

foi concebido como uma plataforma digital de apoio ao planeamento, incluindo ferramentas de 

geovisualização, monitorização, reporte e participação pública, sob responsabilidade do ICNF e em 

articulação com as entidades envolvidas. O portal registou, até ao momento, 10.922 visualizações e 

contou com 5.671 utilizadores.  

A participação pública formal terá ainda uma etapa própria, através da consulta pública do projeto de 

PNRN durante 30 dias. Esta fase será importante para recolher contributos de cidadãos, municípios, 

organizações não-governamentais, associações setoriais, entidades científicas, proprietários, empresas 

e demais interessados.  

Após a consulta pública, os contributos recebidos serão analisados, ponderados e, sempre que 

pertinente, integrados na versão final do projeto do PNRN. A versão final deverá, posteriormente, ser 

validada nos termos do modelo de governação definido e submetida à Comissão Europeia dentro do 

prazo regulamentar.  
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03 
OBJETIVOS, METAS  
E ARQUITETURA DO PLANO 

OBJETIVOS E METAS 

O PNRN visa definir como Portugal irá cumprir as metas e as obrigações estabelecidas pelo Regulamento 

Europeu do Restauro da Natureza, traduzindo-as em medidas concretas, territorialmente aplicáveis e 

tecnicamente fundamentadas. O Regulamento fixa metas comuns para os Estados-Membros, mas a sua 

concretização depende das condições ecológicas, territoriais, sociais, institucionais e financeiras de cada 

país.  

No caso português, essa adaptação tem de considerar a diversidade dos ecossistemas terrestres, 

costeiros, de água doce, marinhos, urbanos, agrícolas e florestais, bem como as especificidades das 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. 

O primeiro objetivo do Plano é assegurar o cumprimento das metas regulamentares aplicáveis a 

Portugal. Estas metas estão organizadas por artigos do Regulamento e correspondem a diferentes 

ecossistemas ou componentes da biodiversidade. O artigo 4.º abrange os ecossistemas terrestres, 

costeiros e de água doce; o artigo 5.º, os ecossistemas marinhos; o artigo 8.º, os ecossistemas urbanos; 

o artigo 9.º, a conectividade natural dos rios e as funções naturais das planícies aluviais; o artigo 10.º, as 

populações de polinizadores; o artigo 11.º, os ecossistemas agrícolas; o artigo 12.º, os ecossistemas 

florestais; e o artigo 13.º, o contributo para a plantação de árvores adicionais, no quadro da meta europeia 

de mais três mil milhões de árvores. Cada artigo tem uma lógica própria, mas todos convergem num 

mesmo propósito: melhorar o estado da natureza e assegurar que essa melhoria é mensurável, 

acompanhada e duradoura. 

O segundo objetivo é organizar a recuperação ecológica em torno de necessidades concretas de 

restauro. Nos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, o Plano incide sobre habitats naturais 

e seminaturais, avaliando o seu estado, as áreas que não se encontram em bom estado, as superfícies a 

restabelecer e as lacunas de conhecimento existentes. Esta componente é particularmente estruturante 

porque mobiliza a informação da Diretiva Habitats, os planos de gestão das Zonas Especiais de 

Conservação e o conhecimento acumulado sobre habitats e espécies. Em muitos casos, a prioridade 

passa por melhorar a condição ecológica dos habitats existentes, mais do que apenas aumentar a sua 

superfície. Isto acontece porque os habitats que permanecem no território podem ter perdido estrutura, 

funções, conectividade ou capacidade de suporte para espécies. 

Nos ecossistemas marinhos, a lógica é semelhante, mas aplicada a realidades biofísicas e metodológicas 

muito distintas. O Plano considera grupos como leitos de ervas marinhas, florestas de macroalgas, 

jazigos conquilícolas, leitos de maërl, leitos de esponjas, corais e coralígenos, fontes hidrotermais, 

fendas vulcânicas e sedimentos moles. A ambição é melhorar o estado destes habitats, restaurar áreas 

sempre que necessário, melhorar habitats de espécies e colmatar lacunas de conhecimento.  
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Este último aspeto é especialmente relevante, porque o conhecimento sobre os ecossistemas marinhos 

é, em muitos casos, mais difícil de obter, mais dependente de tecnologia especializada e menos 

homogéneo entre o Continente, os Açores, a Madeira e a plataforma continental estendida. 

Consequentemente, o Plano tem de combinar medidas de restauro com investimento em cartografia, 

monitorização e avaliação do estado dos habitats. 

Nos ecossistemas urbanos, o objetivo regulamentar é formulado de modo diferente. Até 2030, Portugal 

deve assegurar a ausência de perda líquida de espaço verde urbano e de coberto arbóreo urbano nas 

áreas de ecossistemas urbanos identificadas. Após 2030, deve promover uma tendência crescente destes 

indicadores, até alcançar níveis considerados satisfatórios. A leitura portuguesa deste artigo parte da 

identificação das Áreas de Ecossistemas Urbanos, da quantificação do espaço verde e do coberto arbóreo 

e da definição de medidas orientadas para proteger, qualificar e aumentar a presença da natureza nas 

cidades, vilas e aglomerados urbanos.  

No caso da conectividade natural dos rios, o Plano responde ao artigo 9.º, que estabelece a necessidade 

de levantar barreiras artificiais obsoletas à conectividade das águas de superfície, identificar aquelas 

cuja remoção pode contribuir para restaurar rios de curso natural e melhorar as funções das planícies 

aluviais conexas. Esta componente tem uma forte dimensão hidromorfológica e territorial. Não se trata 

apenas de remover obstáculos. Trata-se de recuperar processos naturais: circulação de sedimentos, 

movimentos de espécies, ligação entre o rio e as margens, relação com zonas inundáveis e melhoria dos 

habitats aquáticos e ribeirinhos.  

O artigo 10.º introduz uma obrigação específica relativa aos polinizadores: melhorar a sua diversidade, 

inverter o declínio das populações até 2030 e assegurar, posteriormente, uma tendência crescente. Esta 

componente é transversal aos vários ecossistemas. Os polinizadores dependem de mosaicos agrícolas, 

margens floridas, habitats naturais e seminaturais, espaços verdes urbanos, áreas florestais abertas e 

continuidade ecológica entre manchas favoráveis. O Plano assume, por isso, uma dupla orientação: por 

um lado, reforçar o conhecimento e a monitorização, através de um programa nacional de monitorização 

alinhado com o quadro europeu; por outro, promover medidas de gestão e restauro que aumentem 

recursos florais, locais de nidificação, conectividade e redução de pressões. Esta componente aproxima 

a biodiversidade das práticas agrícolas, da gestão urbana, da gestão florestal e da participação cidadã. 

Nos ecossistemas agrícolas, o Plano deve responder a metas baseadas em indicadores. O Regulamento 

exige uma tendência crescente em, pelo menos, dois de três indicadores: índice de borboletas dos prados, 

reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais e percentagem de terras agrícolas 

constituídas por elementos paisagísticos de grande diversidade. Acrescem ainda o índice de aves comuns 

de áreas agrícolas e as metas relativas a solos orgânicos com uso agrícola que constituam turfeiras 

drenadas. A abordagem portuguesa considera que o restauro agrícola deve ser compatível com a 

produção, a segurança alimentar e a viabilidade económica das explorações. Assim, as medidas devem 

favorecer solos mais funcionais, paisagens mais diversas, maior biodiversidade associada aos sistemas 

produtivos e maior resiliência face à seca, à erosão e à instabilidade climática. 

Nos ecossistemas florestais, o Plano incide sobre o reforço da biodiversidade e a evolução positiva de 

indicadores florestais. Entre estes incluem-se o índice de aves comuns florestais, a madeira morta em 

pé e caída, a estrutura etária heterogénea, a conectividade florestal, as reservas de carbono orgânico, a 

percentagem de florestas dominadas por espécies autóctones e a diversidade de espécies arbóreas. 

Contudo, em Portugal, esta componente exige especial ponderação.  
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Alguns atributos relevantes para a biodiversidade têm de ser compatibilizados com a gestão integrada 

de fogos rurais, a redução da perigosidade, a criação de mosaicos de paisagem e a adaptação climática. 

Consequentemente, o restauro florestal não pode ser lido como mera acumulação de biomassa ou 

aumento genérico de coberto arbóreo. Deve ser entendido como gestão ativa orientada para florestas 

mais diversas, resilientes, funcionais e territorialmente adequadas. 

O terceiro objetivo do PNRN é assegurar coerência entre estas várias componentes. As medidas previstas 

para a agricultura podem beneficiar polinizadores, aves, solos e conectividade ecológica. A recuperação 

de galerias ripícolas pode contribuir para habitats terrestres, qualidade da água, conectividade fluvial e 

adaptação climática. A arborização urbana pode reforçar o coberto arbóreo, reduzir calor extremo, criar 

habitats e melhorar a saúde pública. O restauro de florestas autóctones pode favorecer biodiversidade, 

carbono, água, solo e redução de vulnerabilidades, desde que articulado com a gestão de combustíveis. 

Por isso, o Plano visa identificar sinergias, evitar duplicações e reconhecer que muitas medidas têm 

efeitos em mais do que um objetivo. 

A existência de metas europeias até 2030, 2040 e 2050 introduz uma lógica de progressividade que o 

PNRN procura responder. Até 2030, o Plano concentra-se nas obrigações iniciais, na definição de linhas 

de base, na aplicação das medidas mais maduras, na prioridade a áreas com maior robustez de 

informação e na redução das lacunas críticas de conhecimento. Entre 2030 e 2040, deverá ocorrer uma 

fase de consolidação, alargamento e ajustamento, já com melhor informação e maior capacidade de 

avaliação. Até 2050, a ambição é assegurar uma recuperação ecológica mais ampla, duradoura e 

integrada nas políticas setoriais e territoriais. Esta trajetória faseada é necessária porque muitos 

processos ecológicos são lentos, a informação disponível é desigual e a capacidade de execução terá de 

ser progressivamente reforçada. 

ARQUITETURA DO PLANO 

O formato do PNRN está estabelecido ao nível europeu pelo Regulamento de Execução (UE) 2025/912 

da Comissão, de 19 de maio de 2025, que aprova o modelo uniforme para os planos nacionais de restauro. 

Este Modelo Uniforme determina os campos, as secções e informação a apresentar pelos Estados-

Membros, para garantir comparabilidade, coerência, avaliação e reporte digital. Consequentemente, o 

PNRN português tem de respeitar essa estrutura, mesmo quando a sua preparação nacional se apoia em 

relatórios técnicos mais desenvolvidos e numa narrativa estratégica própria. 

O Modelo Uniforme organiza o Plano em quatro grandes blocos. O primeiro corresponde às informações 

de base, incluindo o Estado-Membro, a data de apresentação, os organismos responsáveis ou de 

coordenação e o resumo do plano. O segundo bloco, designado como Parte A, reúne informação 

transversal para todas as metas: processo de preparação e participação pública, consideração das 

regiões ultraperiféricas, contributo para os objetivos globais, benefícios conexos, políticas relacionadas, 

informação financeira, monitorização, avaliação da eficácia e revisão das medidas. Esta parte é essencial 

porque dá coerência ao Plano e demonstra que as medidas não são apenas tecnicamente selecionadas, 

mas articuladas com políticas públicas, financiamento e mecanismos de acompanhamento. 

O terceiro bloco, correspondente à Parte B, apresenta a abordagem nacional para o cumprimento das 

metas e obrigações por artigo. É aqui que surgem as secções relativas aos ecossistemas terrestres, 

costeiros e de água doce, marinhos, urbanos, rios, polinizadores, agrícolas, florestais e plantação de 

árvores. Para cada artigo, o Modelo Uniforme solicita informação contextual, metas, superfícies 
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indicativas, mapas, indicadores, lacunas de conhecimento, prevenção da deterioração e panorâmicas 

estratégicas para os horizontes de 2030, 2040 e 2050. Esta organização por artigo é fundamental para o 

reporte europeu, mas não deve impedir uma abordagem integrada.  

O quarto bloco, correspondente à Parte C, é dedicado às medidas. Cada medida deve ser descrita 

padronizadamente, com identificação, ecossistema principal, outros ecossistemas abrangidos, escala 

territorial, estado de execução, calendário, contributo para metas e submetas, pressões abrangidas, 

informação espacial, localização face à Rede Natura 2000, necessidades financeiras e articulação com 

outras políticas, quando aplicável. Esta exigência de uniformização é relevante porque transforma o 

Plano num instrumento mais operacional. Permite relacionar medidas com metas, áreas, custos, 

financiamento, indicadores e responsabilidades de acompanhamento. 

Neste quadro, os relatórios técnicos portugueses permitem aprofundar o diagnóstico, explicitar a 

metodologia, identificar lacunas, propor medidas e enquadrar a estratégia por ecossistema. O relatório 

de financiamento, por sua vez, estima o investimento realizado e passível de ser mobilizado, identifica 

instrumentos de apoio e discute limitações de rastreabilidade financeira.  
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04 
DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico dos ecossistemas abrangidos pelo PNRN evidencia uma conclusão transversal: Portugal 

dispõe de uma base técnica relevante para iniciar o restauro da natureza, mas essa base é desigual entre 

ecossistemas, regiões e indicadores. Em alguns domínios, como os habitats terrestres da Diretiva 

Habitats, os ecossistemas agrícolas, os ecossistemas urbanos ou as florestas, existe informação 

cartográfica e estatística relativamente consolidada, embora com limitações. Noutros, como os habitats 

marinhos profundos, os polinizadores, as turfeiras agrícolas drenadas ou a conectividade lateral e 

vertical dos rios, o conhecimento permanece mais fragmentado.  

O PNRN parte de uma situação em que é necessário intervir, mas também conhecer melhor. Estas duas 

dimensões — restaurar e conhecer — devem ser lidas em conjunto e assumidas como prioritárias na sua 

execução. 

A leitura por ecossistema mostra que as pressões não atuam isoladamente. A artificialização do solo, a 

fragmentação dos habitats, a alteração dos regimes hídricos, a expansão de espécies exóticas invasoras, 

a poluição, a intensificação ou abandono de usos agrícolas e florestais, a pressão urbana e turística, os 

incêndios rurais e as alterações climáticas surgem recorrentemente.  

Em muitos casos, estas pressões combinam-se e reforçam-se mutuamente. Por exemplo, a simplificação 

da paisagem agrícola reduz habitats para polinizadores e aves; a degradação das galerias ripícolas afeta 

espécies aquáticas, a perda de coberto arbóreo urbano agrava o calor extremo e reduz as oportunidades 

para biodiversidade; e a degradação florestal aumenta os riscos de incêndio. 
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ECOSSISTEMAS TERRESTRES, COSTEIROS E DE ÁGUA DOCE (ART.º 4.º) 

Os ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce constituem uma das componentes mais 

estruturantes do PNRN, porque abrangem os habitats naturais e seminaturais da Diretiva Habitats, 

organizados em seis grandes grupos ecológicos: zonas húmidas costeiras e interiores; prados e outros 

habitats pastoris; habitats fluviais, lacustres, aluviais e ripícolas; florestas; habitats de estepes, charnecas 

e matos; e habitats rochosos e dunares. O diagnóstico confirma que uma parte relevante destes habitats 

apresenta estado de conservação desfavorável. Esta situação não é homogénea, mas revela uma 

tendência geral de degradação da estrutura ecológica, perda de funcionalidade e aumento das pressões 

sobre habitats sensíveis. 

Os grupos mais críticos são as zonas húmidas, os sistemas fluviais, lacustres, aluviais e ripícolas, e os 

habitats costeiros e dunares. Pequenas alterações nos regimes de água, nas margens, na qualidade da 

água, na pressão urbanística ou na dinâmica sedimentar podem produzir perdas relevantes de 

funcionalidade. Além disso, muitos destes habitats estão sujeitos a pressões cumulativas, resultantes da 

ocupação humana, da alteração dos usos do solo, da presença de espécies exóticas invasoras e dos 

efeitos das alterações climáticas, aumentando a complexidade da recuperação ecológica. 

O relatório identifica necessidades de intervenção em três planos: melhoria da condição ecológica dos 

habitats que não se encontram em bom estado; restabelecimento de áreas adicionais quando a superfície 

atual é inferior à área de referência favorável; e aquisição de conhecimento sobre habitats cuja condição 

permanece desconhecida. Foi identificada uma superfície de 260 km² a restaurar até 2030, o que 

corresponde a 0,3% do território nacional. Quanto às áreas de habitats a restabelecer até 2030 foi 

definido um intervalo entre 44 e 75 km². A prioridade inicial deverá incidir nas áreas da Rede Natura 

2000, onde existe enquadramento jurídico, informação técnica consolidada e medidas previstas em 

planos de gestão aprovados para as Zonas Especiais de Conservação (ZEC).  

Síntese do diagnóstico dos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce (art.º 4.º) 

Âmbito  Habitats terrestres, costeiros e de água doce da Diretiva Habitats 

Grupos mais sensíveis 
 Zonas húmidas; sistemas fluviais, lacustres, aluviais e ripícolas; habitats 

costeiros e dunares 

Pressões principais 
 Alteração dos regimes hídricos, artificialização, fragmentação, invasoras, 

poluição, erosão, pressão urbanística/turística e alterações climáticas 

Necessidades de 

restauro até 2030 
 Cerca de 260 km² de superfície a restaurar 

Restabelecimento até 

2030 
 Entre 44 e 75 km² 

Lacunas 
 Informação menos robusta fora da Rede Natura 2000; habitats com condição 

desconhecida; necessidade de harmonização e atualização cartográfica 

Objetivos 

 Melhorar o estado dos habitats; restabelecer áreas para alcançar áreas de 

referência favoráveis; melhorar habitats de espécies; reforçar conectividade; 

colmatar lacunas de conhecimento 
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ECOSSISTEMAS MARINHOS (ART.º 5.º) 

Nos ecossistemas marinhos, importa destacar as lacunas de conhecimento face à extensão das áreas 

marinhas sob jurisdição nacional, em especial quanto ao estado ecológico dos diversos habitats 

previstos, identificando também necessidades de restauro mais específicas. 

O diagnóstico incidiu sobre sete grupos de habitats: leitos de ervas marinhas, florestas de macroalgas, 

jazigos conquilícolas, leitos de maërl, leitos de esponjas, corais e coralígenos, fontes hidrotermais e 

fendas vulcânicas, e sedimentos moles até 1.000 metros de profundidade. A informação é mais 

consolidada para habitats costeiros e de menor profundidade, como pradarias marinhas e algumas 

florestas de macroalgas. Pelo contrário, os habitats profundos e bentónicos apresentam défices 

acentuados de cartografia, caracterização e avaliação da condição ecológica. 

O relatório identifica 0,1145 km² de áreas em mau estado, o que se traduz numa área a restaurar de 

0,03435 km² até 2030, 0,0687 km² até 2040 e 0,10305 km² até 2050. Estes valores são reduzidos em termos 

absolutos, mas devem ser interpretados com prudência, porque resultam apenas da área em que existe 

informação suficiente para avaliar a condição. A área identificada em estado desconhecido é muito 

superior: cerca de 32.946 km². Acresce que o desconhecimento sobre a distribuição, em particular dos 

tipos de habitats dos grupos 3 (jazigos conquilícolas), 4 (leitos de maërl) e 5 (leitos de esponjas, corais 

e coralígenos), é considerável. Consequentemente, uma parte essencial das medidas do PNRN no que se 

refere aos ecossistemas marinhos centra-se na aquisição de conhecimento, incluindo, entre estes, o 

mapeamento, a amostragem in situ, a adoção de métricas de avaliação e a monitorização das pressões 

humanas.  

Síntese do diagnóstico dos ecossistemas marinhos (art.º 5.º) 

Âmbito  7 grupos de habitats marinhos do Anexo II do Regulamento 

Área avaliada em mau 

estado 
 0,1145 km² 

Área a restaurar  0,03435 km² até 2030; 0,0687 km² até 2040; 0,10305 km² até 2050 

Área avaliada em 

estado desconhecido 
 Cerca de 32.946 km² 

Principal lacuna 
 Conhecimento insuficiente sobre a distribuição e estado dos tipos de habitat 

EUNIS de acordo com o anexo II do Regulamento. 

Pressões relevantes 
 Perturbações física, espécies exóticas invasoras, capturas acidentais, impactos 

históricos, alterações climáticas. 

Objetivos 

 Melhorar o estado dos habitats marinhos; melhorar os habitats marinhos das 

espécies selecionadas; aumentar o conhecimento sobre a distribuição e estados 

dos grupos de habitas  
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ECOSSISTEMAS URBANOS (ART.º 8.º) 

Nos ecossistemas urbanos, o diagnóstico parte de uma lógica regulamentar muito específica: até 2030, 

importa assegurar a ausência de perda líquida da superfície nacional total de espaço verde urbano e de 

coberto arbóreo urbano nas Áreas de Ecossistemas Urbanos identificadas.  

A partir de 2031, deverá ser promovida uma tendência crescente destes indicadores. O relatório sublinha 

que as Áreas de Ecossistemas Urbanos são unidades de referência para monitorização e reporte, não 

correspondendo a uma nova categoria de uso do solo nem a uma delimitação vinculativa de ordenamento 

do território. 

A leitura nacional mostra que o desafio urbano não deve ser reduzido à quantidade de verde. A qualidade 

ecológica, a conectividade, a adaptação ao calor extremo, a redução da impermeabilização, a 

compatibilização com infraestruturas e a manutenção são igualmente decisivas. As áreas que possam 

ser excluídas da base de monitorização por apresentarem, cumulativamente, valores iguais ou 

superiores a 45% de espaço verde urbano e 10% de coberto arbóreo continuam a poder beneficiar de 

medidas de qualificação ecológica. Importa referir que a exclusão metodológica não significa que não 

existem necessidades de intervenção pelo que todos os territórios urbanos têm potencial de melhoria e 

devem adotar medidas com vista ao restauro dos ecossistemas urbanos.  

Síntese do diagnóstico dos ecossistemas urbanos (art.º 8.º) 

Unidade de análise  366 Áreas de Ecossistemas Urbanos, com base em critérios europeus 

harmonizados 

Indicadores principais  Espaço verde urbano e coberto arbóreo urbano 

Meta até 2030  Ausência de perda líquida ao nível nacional 

Pós-2030  Tendência crescente dos indicadores 

Critério de exclusão da 

monitorização 

 ≥45% de espaço verde urbano e ≥10% de coberto arbóreo urbano 

Pressões  Impermeabilização, expansão urbana, baixa conectividade ecológica, ilhas de 

calor, conflito com infraestruturas e manutenção insuficiente 

Objetivos 
 Ausência de perda líquida de espaço verde urbano e coberto arbóreo urbano; 

tendência crescente destes indicadores após 2030 
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CONECTIVIDADE NATURAL DOS RIOS E PLANÍCIES ALUVIAIS (ART.º 9.º) 

O diagnóstico da conectividade fluvial confirma a relevância da fragmentação dos rios em Portugal, 

embora com expressão territorial diferenciada. Em Portugal Continental, foram identificados 13 troços 

de rios de curso natural em 2020, totalizando cerca de 154 km, com base em massas de água classificadas 

com estado ecológico “Excelente” nos PGRH 2022-2027. Na Madeira, foram identificados 18 troços, com 

cerca de 59 km. Nos Açores, não foram delimitados troços de curso natural segundo a metodologia 

aplicada, devido às características geomorfológicas, hidrológicas e biológicas das ribeiras e à 

inexistência de massas de água “rios” classificadas em estado ecológico “Excelente”. 

O levantamento de barreiras mostra a dimensão do desafio: em Portugal Continental foram identificadas 

15.584 barreiras, das quais 15.019 transversais, 414 laterais e 151 verticais. Nos Açores foram 

identificadas 6 barreiras transversais e, na Madeira, 18. Até 2030, estima-se um adicional líquido de cerca 

de 386 km de rios de curso natural em Portugal Continental, associado à remoção de obstáculos e à 

recuperação de conectividade. A remoção de barreiras obsoletas deve ser ponderada caso a caso, 

atendendo às suas funções socioeconómicas, hidráulicas ou ecológicas locais. 

Síntese do diagnóstico da conectividade natural dos rios e planícies aluviais (art.º 9.º) 

Rios de curso natural no 

Continente 

 13 troços; cerca de 154 km 

Rios de curso natural na 

Madeira 

 18 troços; cerca de 59 km 

Barreiras no Continente  15.584 no total 

Barreiras nos Açores  6 barreiras transversais 

Barreiras na Madeira  18 infraestruturas 

Meta indicativa até 2030  Cerca de 386 km adicionais líquidos de rios de curso natural 

Lacunas  Barreiras laterais e verticais, planícies de inundação, dados piscícolas e funções 

socioeconómicas de obstáculos 

Objetivos 
 Remoção de barreiras artificiais obsoletas; aumento de rios de curso natural; 

melhoria das funções naturais das planícies aluviais conexas. 
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POPULAÇÕES DE POLINIZADORES (ART.º 10.º) 

O diagnóstico sobre polinizadores revela uma elevada diversidade potencial, mas também um 

conhecimento ainda incompleto. Estão descritas para Portugal 2.152 espécies de polinizadores — 

incluindo 747 espécies de abelhas, 223 de sirfídeos, 146 de borboletas diurnas e 1036 espécies de 

borboletas noturnas consideradas no âmbito regulamentar. Contudo, muitos grupos permanecem 

subavaliados e existem fortes lacunas de informação. O Livro Vermelho dos Invertebrados avaliou 709 

espécies de insetos, tendo classificado como ameaçadas 9 espécies de abelhas, 13 de borboletas diurnas, 

36 de borboletas noturnas e 4 de sirfídeos. Esta situação evidencia a necessidade de reforçar a 

investigação taxonómica, a monitorização sistemática e a consolidação de séries temporais, uma vez que 

a ausência de dados robustos limita a identificação de tendências populacionais e a definição de 

prioridades territoriais mais finas. 

As principais pressões incluem perda e fragmentação de habitats, intensificação agrícola e florestal, 

simplificação da paisagem, uso indevido de pesticidas e fertilizantes, alterações climáticas, espécies 

exóticas invasoras, poluição e escassez de recursos florais e locais de nidificação. Estas pressões atuam 

frequentemente combinadamente, reduzindo simultaneamente alimento, abrigo, conectividade e 

condições de reprodução. O relatório estima uma área nacional com potencial de intervenção de 

47.099,11 km². As metas indicativas preveem medidas em 2.354,95 km² até 2030, 7.064,86 km² até 2040 e 

14.129,73 km² até 2050, articulando ações em espaços agrícolas, florestais, urbanos e naturais.  

 

Síntese do diagnóstico das populações de polinizadores (art.º 10.º) 

Espécies descritas  747 abelhas; 223 sirfídeos; 146 borboletas diurnas; 1.036 borboletas noturnas 

Espécies ameaçadas 

no LVI 
 9 abelhas; 13 borboletas diurnas; 36 borboletas noturnas; 4 sirfídeos 

Área potencial de 

intervenção 
 47.099,11 km² 

Área indicativa de 

medidas 
 2.354,95 km² até 2030; 7.064,86 km² até 2040; 14.129,73 km² até 2050 

Lacunas 
 Défice taxonómico, ausência de séries temporais, monitorização incipiente, 

financiamento pontual 

Pressões 
 Fragmentação, intensificação agrícola, pesticidas, invasoras, alterações 

climáticas e escassez de recursos florais 

Objetivos 
 Melhorar a diversidade dos polinizadores; inverter o declínio das populações; 

alcançar tendência crescente após 2030. 
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ECOSSISTEMAS AGRÍCOLAS (ART.º 11.º) 

Os ecossistemas agrícolas têm forte expressão territorial em Portugal. Segundo o Recenseamento 

Agrícola de 2019, existiam 290.229 explorações agrícolas, menos 4,9% do que em 2009, enquanto a área 

média por exploração aumentou para 13,7 hectares. A Superfície Agrícola Utilizada atingia cerca de 3,9 

milhões de hectares, correspondendo a 43% do território nacional. No Continente, o relatório estima 

3.910.547,23 hectares de ecossistemas agrícolas, equivalentes a 44% do território continental, incluindo 

agricultura, pastagens e superfícies agroflorestais. Esta expressão territorial torna os sistemas agrícolas 

decisivos para o cumprimento dos objetivos de restauro, não apenas pela área que ocupam, mas também 

pelo seu papel na conectividade ecológica, na gestão da água, na conservação do solo e na manutenção 

de paisagens rurais multifuncionais. 

O diagnóstico evidencia uma forte ligação entre a produção agrícola, a biodiversidade, o solo, a água e a 

paisagem. Os indicadores regulamentares apresentam maturidade desigual. O índice de borboletas dos 

prados tem base europeia consolidada, mas em Portugal os censos são recentes e ainda não permitem 

séries robustas. O carbono orgânico em solos agrícolas minerais é essencial para avaliar fertilidade, 

retenção de água e mitigação climática, mas falta uma rede nacional harmonizada de monitorização.  

A identificação de elementos paisagísticos de grande diversidade é relevante, mas ainda incompleta, 

apesar de estes elementos — como sebes, galerias ripícolas, charcas, muros de pedra, árvores isoladas 

e margens floridas — serem fundamentais para polinizadores, aves, controlo natural de pragas e 

estrutura ecológica da paisagem. As turfeiras com uso agrícola representam outro domínio crítico, 

marcado por ausência de dados sobre a sua ocupação geográfica e estado ecológico. 

 

Síntese do diagnóstico dos ecossistemas agrícolas (art.º 11.º) 

Explorações agrícolas  290.229 em 2019 

Variação face a 2009  -4,9% 

Área média por exploração  13,7 ha 

SAU nacional  Cerca de 3,9 milhões ha; 43% do território nacional 

Ecossistemas agrícolas no 

Continente 

 3.910.547,23 ha; 44% do território continental 

Lacunas  Monitorização do solo, elementos paisagísticos, borboletas dos prados, 

aves agrícolas, turfeiras drenadas 

Pressões  Intensificação, simplificação da paisagem, erosão, perda de carbono, 

abandono agrícola, pressão hídrica e fragmentação 

Objetivos 

 Tendência crescente de pelo menos dois indicadores: borboletas dos 

prados, carbono orgânico em solos agrícolas minerais, elementos 

paisagísticos de grande diversidade; índice de aves comuns agrícolas; 

restauro de turfeiras drenadas, quando aplicável. 
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ECOSSISTEMAS FLORESTAIS (ART.º 12.º) 

Os ecossistemas florestais assumem importância ecológica, climática, económica e territorial. O 

diagnóstico evidencia uma base de informação relevante, suportada pela Carta de Ocupação do Solo 

(COS), pelo Inventário Florestal Nacional (IFN) e pelos inventários regionais, mas também limitações na 

periodicidade, harmonização e aplicação de indicadores. Contudo, o contexto é particularmente exigente: 

incêndios rurais, fragmentação fundiária, espécies invasoras, pragas, abandono rural, alterações 

climáticas e necessidade de compatibilização entre biodiversidade e gestão de combustível.  

O PNRN propõe uma trajetória faseada de restauro: 44.000 hectares até 2030, 715.000 hectares entre 

2031 e 2040 e 842.000 hectares entre 2041 e 2050, perfazendo 1.601.000 hectares até 2050, cerca de 30% 

da área florestal portuguesa. Esta ambição não deve ser interpretada como simples expansão florestal.  

O foco está na estabilização ecológica, regeneração natural assistida, silvicultura próxima da natureza, 

reforço da conectividade, recuperação pós-fogo, proteção do solo, diversificação estrutural e adaptação 

climática. Implica privilegiar soluções ajustadas ao sítio, promover espécies autóctones quando 

adequadas, reduzir a vulnerabilidade a perturbações, controlar invasoras e reforçar mosaicos de 

paisagem mais resilientes. A execução dependerá da mobilização de proprietários, baldios, ZIF, 

AIGP/OIGP, organizações florestais e municípios, dado o peso da propriedade privada. 

 

Síntese do diagnóstico dos ecossistemas florestais (art.º 12.º) 

Área indicativa até 

2030 

 44.000 ha 

Área indicativa 2031-

2040 

 715.000 ha 

Área indicativa 2041-

2050 

 842.000 ha 

Total até 2050  1.601.000 ha 

Interpretação 

estratégica 

 Cerca de 30% da área florestal portuguesa abrangida por ações de restauro 

Lacunas  Séries temporais, indicadores de carbono no solo, madeira morta, conectividade, 

estrutura etária e harmonização regional 

Pressões  Incêndios, invasoras, pragas, fragmentação fundiária, simplificação estrutural, 

abandono e alterações climáticas 

Objetivos 

 Tendência crescente do índice de aves comuns florestais e de pelo menos seis 

indicadores florestais: madeira morta, estrutura etária, conectividade, carbono 

orgânico, espécies autóctones e diversidade arbórea 
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PLANTAÇÃO DE ÁRVORES (ART.º 13.º) 

Os Estados-Membros devem contribuir para a meta europeia de plantação de mais três mil milhões de 

árvores até 2030. Neste âmbito Portugal assume como meta nacional a plantação de 3 milhões de 

árvores por ano sendo um valor proporcional à dimensão do país e às suas capacidades de execução. 

A meta articula-se diretamente com outras componentes do PNRN. Nas florestas, as plantações devem 

contribuir para a transformação qualitativa do coberto arbóreo, favorecendo espécies autóctones, 

estruturas etárias heterogéneas e maior resiliência ao fogo e à seca.  

Nos espaços agrícolas, a introdução de árvores em mosaicos agroflorestais, sebes vivas e sistemas de 

montado e silvopastoral reforça simultaneamente a biodiversidade, a produtividade sustentável e a 

conectividade ecológica da paisagem.  

Nas cidades, a plantação de árvores contribui para o coberto arbóreo urbano, a redução das ilhas de 

calor, a infiltração da água e a qualidade de vida das populações. Nas margens dos rios e ribeiras, a 

reposição de galeria ripícola com espécies autóctones é simultaneamente uma resposta às metas de 

conectividade fluvial e um contributo contabilizável para a meta de plantação. 

Esta transversalidade é uma das características mais relevantes do artigo 13.º: a meta de plantação não 

pertence a um único ecossistema ou setor, mas pode ser alcançada através da soma coordenada de 

intervenções distribuídas pelo território — florestas, agricultura, espaço urbano e sistemas fluviais — 

desde que devidamente registadas, monitorizadas e reportadas. A robustez da contabilização e a 

rastreabilidade das plantações são, por isso, condições essenciais para demonstrar o cumprimento desta 

meta perante a Comissão Europeia. 

A execução dependerá da mobilização de múltiplos atores: municípios, proprietários florestais, 

agricultores, organizações de gestão coletiva, entidades científicas e organizações da sociedade civil. O 

envolvimento destes atores não é apenas uma condição de escala — é também uma condição de 

qualidade, porque são eles que conhecem o território, as suas limitações e as suas oportunidades de 

intervenção duradoura. 
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LEITURA TRANSVERSAL: PRESSÕES, LACUNAS E NECESSIDADES 

Em praticamente todos os ecossistemas analisados, o diagnóstico aponta para a necessidade de 

recuperar habitats degradados, melhorar funções ecológicas, restaurar conectividade e prevenir a 

deterioração significativa das áreas em bom estado ou sujeitas a medidas de restauro. Esta necessidade 

assume formas distintas: nos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, traduz-se na melhoria 

do estado dos habitats e no restabelecimento de áreas; nos rios, na remoção ou mitigação de barreiras 

e na recuperação das funções das planícies aluviais; nos ecossistemas urbanos, na proteção e 

qualificação do espaço verde e do coberto arbóreo; nos sistemas agrícolas e florestais, sobretudo no 

aumento da biodiversidade e na preservação dos solos. 

O restauro da natureza não pode ser aplicado de forma uniforme, porque as condições ecológicas, sociais 

e institucionais variam entre o Continente, os Açores e a Madeira, mas também entre áreas classificadas, 

territórios agrícolas, espaços urbanos, florestas, bacias hidrográficas, zonas costeiras e áreas marinhas. 

Nesta perspetiva o PNRN combina uma estrutura nacional que é comum com soluções territorialmente 

diferenciadas, respeitando especificidades biofísicas, os usos existentes, os regimes de propriedade, as 

vulnerabilidades climáticas e as capacidades locais de execução. 

A execução do PNRN implicará coordenação entre administração central, regiões autónomas, 

municípios, proprietários, agricultores, gestores florestais, organizações não-governamentais, 

comunidade científica e setor privado. Esta coordenação é crítica porque muitas medidas incidem sobre 

territórios de gestão privada ou partilhada, exigindo autorizações, manutenção, acompanhamento 

técnico e compatibilização com atividades existentes.  

Os relatórios demonstram a existência de lacunas significativas. Persistem défices na avaliação do estado 

de alguns habitats, na monitorização de polinizadores, na identificação de elementos paisagísticos 

agrícolas, na caracterização de turfeiras drenadas, na cartografia de habitats marinhos, na delimitação 

de planícies aluviais, na avaliação de barreiras laterais e verticais e na harmonização de indicadores 

florestais.  

O relatório de financiamento confirma que Portugal mobilizou cerca de 3,14 mil milhões de euros em 

investimento associado ao restauro da natureza entre 2014 e 2023 e estima cerca de 3,15 mil milhões de 

euros para 2024-2030. Estes valores evidenciam uma base financeira relevante. Contudo, persistem 

limitações: ainda não é possível associar com rigor todos os montantes aos ecossistemas prioritários, às 

medidas concretas ou aos resultados ecológicos esperados, nem existem estudos robustos sobre custos 

unitários de restauro por ecossistema, grau de degradação e região. 
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05 
ESTRATÉGIA NACIONAL  
DE RESTAURO E MEDIDAS 

LÓGICA ESTRATÉGICA DE INTERVENÇÃO 

A estratégia nacional de restauro da natureza organiza-se a partir de uma leitura integrada dos 

ecossistemas abrangidos pelos artigos 4.º, 5.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º e 12.º do Regulamento, bem como do 

contributo previsto no artigo 13.º relativo à plantação de árvores adicionais. Cada ecossistema apresenta 

desafios próprios, designadamente: 

• Nos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, a prioridade centra-se na melhoria do 

estado dos habitats, no restabelecimento de áreas e na recuperação dos habitats de espécies.  

• Nos ecossistemas marinhos, ganha especial relevância a redução das lacunas de conhecimento, 

a cartografia dos fundos e habitats e a redução de pressões sobre habitats sensíveis.  

• Nos ecossistemas urbanos, o foco incide na ausência de perda líquida de espaço verde e coberto 

arbóreo até 2030 e na criação de uma trajetória crescente após esse horizonte.  

• Nos rios, a estratégia privilegia a recuperação da conectividade natural, incluindo a remoção ou 

mitigação de barreiras obsoletas e a melhoria das funções naturais das planícies aluviais.  

• Nos polinizadores, a prioridade passa por melhorar habitats, aumentar recursos florais e inverter 

tendências de declínio.  

• Nos sistemas agrícolas, a estratégia articula biodiversidade, solo, água, paisagem e práticas 

agrícolas compatíveis com a conservação.  

• Nos ecossistemas florestais, a prioridade é reforçar a biodiversidade, a resiliência, a 

conectividade e a adaptação climática, compatibilizando estes objetivos com a gestão do risco 

de incêndio. 

A estratégia nacional assenta em quatro princípios orientadores: 
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PRINCIPAIS TIPOLOGIAS DE INTERVENÇÃO 

A diversidade de medidas propostas nos relatórios temáticos pode ser organizada em grandes tipologias 

de intervenção.  

Uma primeira tipologia corresponde ao restauro ecológico ativo. Inclui intervenções dirigidas à 

recuperação de habitats degradados, restabelecimento de áreas de habitat, reabilitação de galerias 

ripícolas, recuperação de zonas húmidas, restauro de habitats costeiros, replantação de ervas marinhas, 

regeneração assistida de comunidades vegetais e reconversão ecológica de áreas degradadas. Estas 

medidas têm, em geral, maior visibilidade física, mas exigem planeamento técnico rigoroso, escolha 

adequada de locais, manutenção e monitorização. 

Uma segunda tipologia corresponde à gestão e melhoria da funcionalidade ecológica. Em muitos casos, 

a recuperação depende da alteração de práticas de gestão: gestão de prados, promoção de elementos 

paisagísticos, silvicultura próxima da natureza, condução da regeneração natural, gestão de mosaicos 

agroflorestais, conservação de árvores autóctones, manutenção de habitats seminaturais ou gestão 

adaptativa de espaços verdes urbanos. Esta tipologia é particularmente relevante em áreas agrícolas e 

florestais, onde a continuidade da gestão é tão importante como a intervenção inicial. 

Uma terceira tipologia refere-se ao reforço da conectividade ecológica. A fragmentação é uma pressão 

comum a vários ecossistemas. Por isso, as medidas devem promover a continuidade entre habitats, a 

ligação entre manchas naturais e seminaturais, a conectividade fluvial, a continuidade ripícola, a 

permeabilidade da paisagem agrícola e florestal, e a articulação entre infraestrutura verde urbana e 

sistemas naturais envolventes. No caso dos rios, esta tipologia assume expressão específica através da 

remoção de barreiras, recuperação da continuidade longitudinal e melhoria das funções das planícies 

aluviais. 

Uma quarta tipologia corresponde à redução de pressões. Esta inclui controlo de espécies exóticas 

invasoras, redução de perturbações, gestão de impactos hidromorfológicos, restrições a atividades com 

efeitos negativos sobre habitats marinhos sensíveis, redução de erosão, diminuição de poluição difusa, 

mitigação de pressões sobre habitats costeiros e gestão de usos incompatíveis com a recuperação 

ecológica. Esta tipologia é essencial: não há restauro duradouro se as pressões que causaram a 

degradação permanecerem ativas. 

Uma quinta tipologia corresponde ao restauro urbano e às soluções baseadas na natureza. Inclui 

arborização urbana, aumento e qualificação de espaços verdes, desimpermeabilização, reabilitação de 

linhas de água urbanas, criação de prados biodiversos, corredores verdes, coberturas e fachadas verdes, 

renaturalização de espaços expectantes e integração da natureza no desenho urbano. Estas medidas têm 

forte relevância social, porque aproximam o restauro das populações e contribuem para adaptação ao 

calor extremo, qualidade do ar, drenagem urbana e bem-estar. 

Por fim, uma sexta tipologia inclui conhecimento, monitorização, capacitação e governação. A 

cartografia, dados, indicadores, sistemas de informação, geovisualização, capacitação técnica e 

acompanhamento são fundamentais para a boa execução do Plano. Esta tipologia inclui levantamentos, 

censos, monitorização de habitats, avaliação de polinizadores, mapeamento de habitats marinhos, 

inventário de barreiras, monitorização florestal, integração de dados e mecanismos de reporte. 
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MEDIDAS ESPECÍFICAS POR ECOSSISTEMA 

O programa de medidas do PNRN reflete a diversidade dos ecossistemas abrangidos pelo Regulamento. 

A base de trabalho sistematiza 407 medidas específicas, incluindo as medidas dos ecossistemas 

terrestres, costeiros e de água doce, conectividade natural dos rios, polinizadores, ecossistemas 

agrícolas, florestais, urbanos e marinhos.  

Este número não deve ser lido de forma mecânica. Um ecossistema com mais medidas não é 

necessariamente prioritário; pode simplesmente exigir maior desagregação metodológica, maior 

diversidade territorial ou maior diferenciação de pressões. Por outro lado, há medidas que podem 

beneficiar múltiplos ecossistemas. 

Os ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce apresentam o maior número de medidas dado o 

amplo conjunto de habitats abrangidos pela Diretiva Habitats e a diversidade de contextos territoriais. A 

conectividade natural dos rios combina levantamento de barreiras, remoção ou mitigação de obstáculos, 

recuperação de funções aluviais e manutenção da conectividade. Os ecossistemas agrícolas apresentam 

igualmente um conjunto alargado de medidas, refletindo a importância territorial da agricultura e a 

necessidade de articular biodiversidade, produção, solo, água e paisagem. 
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Ecossistema / Tema 
N.º de 

medidas 
Orientação dominante 

Ecossistemas terrestres, 

costeiros e de água doce  
152 

 Restauro de habitats, melhoria do estado ecológico, 

restabelecimento de áreas e reforço da conectividade. 

Ecossistemas marinhos  27 
 Conhecimento, cartografia, monitorização, restauro de 

habitats e redução de pressões sobre habitats sensíveis. 

Ecossistemas urbanos 8 

 Espaço verde urbano, coberto arbóreo, 

desimpermeabilização e soluções baseadas na 

natureza. 

Conectividade natural dos rios  83 
 Remoção/mitigação de barreiras, continuidade fluvial e 

funções das planícies aluviais. 

Polinizadores  28 
 Recursos florais, habitats de nidificação, conectividade 

e redução de pressões. 

Ecossistemas agrícolas  84 
 Biodiversidade agrícola, solos, elementos paisagísticos, 

práticas sustentáveis e articulação com a PAC. 

Ecossistemas florestais  25 
 Regeneração, silvicultura próxima da natureza, 

conectividade, recuperação pós-fogo e resiliência. 
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MEDIDAS ESTRUTURANTES 

As medidas estruturantes funcionam como catalisadores da execução do Plano — criando condições de 

base para dar escala, coerência e continuidade às intervenções de restauro. A sua relevância decorre 

também do facto de várias delas já encontrarem suporte em programas, iniciativas ou instrumentos 

operacionais em preparação ou implementação, que permitirão transformar a estratégia nacional de 

restauro em intervenções concretas no território. Neste sentido, o PNRN não parte apenas de uma 

formulação programática; articula-se com instrumentos orientados para a execução, financiamento, 

capacitação, monitorização e mobilização dos atores territoriais e setoriais. 

Ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce (Artigo 4.º) 

Efetivar a gestão das Zonas Especiais de Conservação (ZEC) - Portugal tem vindo a concluir o processo 

de designação das 61 Zonas Especiais de Conservação (ZEC) do Continente, ao abrigo da Diretiva 

92/43/CEE (Diretiva Habitats), resolvendo simultaneamente um contencioso comunitário de longa data. 

Cada ZEC passa a dispor de um Decreto-Lei próprio e de um Plano de Gestão aprovado por portaria, 

com medidas de gestão específicas para os habitats e espécies presentes em cada sítio, sendo a base 

legal e operacional para o restauro ecológico nestas áreas prioritárias de Rede Natura 2000. A 

publicação dos diplomas iniciou-se em fevereiro de 2025, estão concluídos 57 processos e 4 encontram-

se em finalização na presente data. Os documentos podem ser acedidos em:  

https://www.icnf.pt/conservacao/redenatura2000/zec/zecplanosdegestao . 

Efetivar a gestão das Zonas de Proteção Especial (ZPE) – criadas ao abrigo da Diretiva 2009/147/CE 

(Diretiva Aves), as Zonas de Proteção Especial (ZPE) integram a Rede Natura 2000 com o objetivo de 

assegurar a conservação das espécies de aves selvagens e dos seus habitats. Em Portugal Continental, 

a rede de ZPE encontra-se designada e constitui uma componente essencial do Sistema Nacional de 

Áreas Classificadas. Contudo, importa assegurar uma gestão mais efetiva destas áreas através da 

aprovação de Planos de Gestão que definam objetivos de conservação específicos para as populações 

de aves e os habitats de que dependem como zonas húmidas ou áreas agrícolas, estabelecendo medidas 

de restauro onde sejam necessárias. À semelhança do que foi feito para as ZEC, haverá uma iniciativa no 

sentido de efetivar a gestão das ZPE e de proteger a avifauna reforçando a sua integração nos esforços 

nacionais de restauro. 

Iniciativa RE:NATURE 2000 - visando financiar intervenções de restauro ecológico em áreas de Rede 

Natura 2000, aprovada por Despacho n.º 5780/2026, de 5 de maio, da Ministra do Ambiente e Energia, 

assegurando uma dotação de 12 milhões de euros no âmbito do Programa Transição Verde dos EEA 

Grants. Será um instrumento de financiamento prioritariamente dedicado à execução de medidas de 

restauro nas Zonas Especiais de Conservação (ZEC) e nas Zonas de Proteção Especial (ZPE). Este apoio 

antecede a submissão do PNRN para garantir condições de operacionalização de medidas de restauro 

em 2027 e 2028, os primeiros anos de aplicação em caso de aprovação pela Comissão Europeia. 

 

https://www.icnf.pt/conservacao/redenatura2000/zec/zecplanosdegestao
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Ecossistemas marinhos (Artigo 5.º) 

Programa nacional de mapeamento e monitorização de ecossistemas marinhos - O diagnóstico dos 

ecossistemas marinhos evidencia grandes lacunas de conhecimento: a informação existente é dispersa 

entre instituições, baseada em amostragens pontuais e sem séries temporais consistentes, 

comprometendo a avaliação do estado dos habitats, a definição de metas de restauro e o cumprimento 

das obrigações decorrentes do Regulamento Europeu. Para responder a este défice estrutural, o 

Governo determinou, pelo Despacho n.º 7083/2026, de 3 de junho, a criação de um programa nacional de 

mapeamento e monitorização dos ecossistemas marinhos, com horizonte temporal até 2035. O programa 

visa consolidar e expandir o conhecimento sobre a distribuição e estado dos habitats e da biodiversidade 

marinha, assegurar monitorização sistemática e de longo prazo, integrar e harmonizar dados produzidos 

por diferentes instituições e apoiar diretamente a implementação do PNRN e a gestão da rede nacional 

de áreas marinhas protegidas. Os trabalhos são coordenados pelo IPMA, em articulação com o ICNF e a 

DGRM, com a participação de outras entidades, centros de investigação e Regiões Autónomas, devendo 

a proposta de programa ser apresentada ao Governo até 30 de setembro de 2026. 

Reserva Natural Marinha Rei Dom Carlos - A criação da Reserva Natural Marinha Rei Dom Carlos, cujo 

processo de classificação foi determinado pelo Despacho n.º 12518/2025, de 24 de outubro, constitui uma 

das iniciativas de maior dimensão no âmbito da proteção e restauro dos ecossistemas marinhos. Com 

cerca de 173.000 km² - aproximadamente 4% do espaço marítimo sob soberania e jurisdição nacional -

abrange o complexo geológico Madeira-Tore e o Banco Gorringe, uma área de excecional valor ecológico 

com mais de mil espécies identificadas. A sua criação contribui diretamente para as metas do artigo 5.º 

do Regulamento Europeu e para o compromisso de proteger 30% do espaço marinho nacional até 2030. 

O relatório científico e o projeto de diploma legal estiveram em consulta pública entre 20 de janeiro e 6 

de março de 2026, seguiu-se uma fase de auscultação de entidades que já foi concluída, estando em 

curso o processo legislativo com vista à sua aprovação.  

Rede Nacional de Áreas Marinhas Protegidas - Portugal irá avançar com a criação da Rede Nacional de 

Áreas Marinhas Protegidas (RNAMP) estabelecendo o quadro jurídico e o modelo de coordenação para 

a gestão integrada destas áreas. A RNAMP será um instrumento essencial para a proteção do oceano e 

para o cumprimento da meta de proteger 30% do espaço marinho até 2030, contribuindo diretamente 

para o restauro dos ecossistemas marinhos e para as obrigações decorrentes do artigo 5.º do 

Regulamento Europeu do Restauro da Natureza. 

Programa Floresta Azul — Restauro Ecológico de Pradarias Marinhas – aprovado pela Portaria n.º 

442/2025/1, de 12 de dezembro, visa financiar projetos de mapeamento e monitorização das áreas de 

distribuição, intervenções físicas de restauro ecológico, criação de viveiros e produção de conhecimento 

técnico e científico, incluindo a quantificação do potencial de sequestro de carbono azul. As pradarias 

marinhas — compostas sobretudo por Zostera marina, Zostera noltei e Cymodocea nodosa — constituem 

habitats prioritários ao abrigo do artigo 5.º do Regulamento. O Programa Floresta Azul é financiado pelo 

Fundo Ambiental e tem prevista uma dotação 2 milhões de euros para 2026 e 2027. O Aviso de abertura 

de candidaturas foi publicado em maio de 2026 estando disponível em 

https://www.fundoambiental.pt/listagem-noticias/aviso-de-abertura-de-concurso-n-042026-

programa-floresta-azul-restauro-ecologico-de-pradarias-marinhas.aspx Este programa consiste 

numa iniciativa piloto que poderá ser alargada no futuro em função das necessidades e dos resultados 

obtidos, 

 

https://www.fundoambiental.pt/listagem-noticias/aviso-de-abertura-de-concurso-n-042026-programa-floresta-azul-restauro-ecologico-de-pradarias-marinhas.aspx
https://www.fundoambiental.pt/listagem-noticias/aviso-de-abertura-de-concurso-n-042026-programa-floresta-azul-restauro-ecologico-de-pradarias-marinhas.aspx
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Ecossistemas urbanos (Artigo 8.º) 

PRO NAT.URBE — Programa de Ação para a Resiliência e Restauro da Natureza em Áreas Urbanas - 

operacionaliza ao nível nacional as obrigações do Regulamento Europeu para assegurar que as cidades 

e aglomerados urbanos portugueses, no seu conjunto, não perdem espaço verde nem coberto arbóreo 

até 2030, promovendo depois uma trajetória de crescimento sustentado destes indicadores. O programa 

enquadra intervenções como a criação de espaços verdes, arborização de ruas, florestas urbanas, 

renaturalização de linhas de água, desimpermeabilização, criação de abrigos climáticos e adoção de 

soluções baseadas na natureza — contribuindo para cidades mais resilientes, biodiversas e preparadas 

para os desafios climáticos. O PRO NAT.URBE, coordenado pela Direção Geral do Território (DGT), esteve 

em consulta pública até 26 de maio de 2026 seguindo-se a respetiva aprovação.  O investimento previsto 

é de 100 milhões de euros até 2035, combinando diversos instrumentos de financiamento. Uma primeira 

fase de projetos-piloto apoiados pelo Fundo Ambiental, num montante de 6,5 milhões de euros, está já 

em curso em 5 municípios: Beja, Évora, Leiria, São João da Madeira e Vila Real. 

Conectividade natural dos rios e planícies aluviais (Artigo 9.º) 

PRO~RIOS 2030 — Programa de Ação para o Restauro Ecológico de Rios e Ribeiras - visa recuperar a 

funcionalidade ecológica dos rios e ribeiras através de intervenções de renaturalização de leitos e 

margens, remoção de barreiras à conectividade fluvial, controlo de espécies exóticas invasoras e reforço 

do conhecimento e monitorização dos sistemas fluviais. Prevê-se intervir em 1.500 km de rios e ribeiras 

em Portugal Continental até 2030, com um investimento estimado de 187 milhões de euros, mobilizando 

municípios, associações, centros de investigação e agentes privados através de uma abordagem 

descentralizada assente em contratos-programa. O PRO~RIOS, coordenado pela Agência Portuguesa do 

Ambiente (APA), esteve em consulta pública até 18 de maio de 2026 seguindo-se a aprovação. Há 

múltiplas intervenções já no terreno tendo sido criado um dashboard que visa a sua monitorização e 

divulgação: https://www.arcgis.com/apps/dashboards/547735262e3a4c0eae2577f39458a0b3    

Populações de polinizadores (Artigo 10.º) 

Polinizadores em Ação – o Despacho n.º 4214/2026, de 31 de março, da Ministra do Ambiente e Energia, 

aprovou o Plano de Ação para a Conservação e Sustentabilidade dos Polinizadores em Portugal, visando 

operacionalizar as obrigações do artigo 10.º que procuram inverter o declínio destas populações até 

2030. O plano estrutura-se em quatro eixos — conhecimento e monitorização, gestão territorial, 

sensibilização e governança — com 30 ações e 116 medidas. O Fundo Ambiental foi autorizado a financiar 

as ações prioritárias classificadas como críticas, com um encargo de 2 milhões de euros para 2026 e 

2027. O Polinizadores em Ação está alinhado com o Regulamento Delegado 2025/2188 que vincula os 

Estados-Membros à sua monitorização e configura uma resposta integrada para travar o declínio deste 

grupo de espécies fundamentais e igualmente decisivas para a conservação para a conservação e 

restauro de múltiplos habitats. 

 

https://www.arcgis.com/apps/dashboards/547735262e3a4c0eae2577f39458a0b3
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Ecossistemas agrícolas (Artigo 11.º) 

Laboratórios vivos para a recuperação dos solos e o restauro ecológico – esta iniciativa visa criar uma 

rede de territórios-piloto, localizados prioritariamente em áreas suscetíveis à desertificação, para testar, 

demonstrar e escalar soluções de restauro ecológico e recuperação dos solos. A rede assentará num 

modelo colaborativo entre entidades públicas, privadas, academia e atores locais, funcionando como 

plataforma de inovação e experimentação no terreno, promovendo práticas baseadas na natureza, 

reforçando a capacitação técnica e assegurando a monitorização e avaliação dos resultados. Sendo o 

solo um elemento estruturante dos ecossistemas, determinante para a biodiversidade, o ciclo da água, o 

sequestro de carbono e a produtividade agrícola, a sua recuperação é condição indispensável para 

cumprir os objetivos de restauro ecológico previstos. 

Ecossistemas florestais (Artigo 12.º) 

PRO~MATAS – Programa de Ação para o Restauro da Natureza nas Matas Nacionais - As Matas 

Nacionais, geridas pelo ICNF, são um ativo estratégico do Estado com funções ecológicas, produtivas e 

de proteção insubstituíveis, mas uma parte significativa apresenta degradação resultante da recorrência 

de incêndios e de outros eventos climáticos — com particular impacto na Mata Nacional de Leiria. O 

programa incluirá diagnóstico do estado de conservação de cada área e identificação de medidas 

específicas de restauro, incluindo rearborização com espécies autóctones, controlo de invasoras e 

restauro hidrológico. Poderá ser proposta a criação de novas Matas Nacionais, nomeadamente no 

Alentejo, onde o montado constitui habitat prioritário e barreira ativa contra a desertificação.  

Rede de Viveiros para o Restauro da Natureza - A disponibilidade de material vegetal autóctone, 

geneticamente diversificado e ecologicamente adequado é condição indispensável para concretizar as 

intervenções de restauro florestal, urbano, ripícola e de habitats para polinizadores previstas. No 

Continente, os quatro viveiros públicos do ICNF — localizados em Amarante, Malcata, Valverde e Monte 

Gordo — têm capacidade instalada de 2,2 milhões de plantas por ano, estimando-se necessária a 

duplicação desta capacidade e do número de unidades existentes. A rede integrará viveiros públicos e 

privados, incluindo as infraestruturas das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, assegurando 

cobertura territorial adequada à diversidade biofísica do país.  

Plantação de árvores (Artigo 13.º) 

Plantómetro – criação de instrumento nacional de contabilização e monitorização da meta de plantação 

de 3 milhões de árvores assumida por Portugal no âmbito do artigo 13.º do Regulamento Europeu. 

Funcionará como um contador público, agregando e tornando visível o contributo nacional para o 

compromisso europeu de plantação de mais 3 mil milhões de árvores adicionais até 2030 — a iniciativa 

#3BillionTrees, acompanhada pela Agência Europeia do Ambiente através da plataforma Map My Tree. O 

Plantómetro consolidará dados provenientes de diferentes setores e atores — municípios, proprietários 

florestais, agricultores, empresas e cidadãos — numa contagem nacional única e rastreável. 
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Capacitação e conhecimento científico 

Potenciar a Rede de Conhecimento para o Restauro da Natureza – esta estrutura científica foi constituída 

ao abrigo do Despacho n.º 12734/2024, de 25 de outubro, que determinou o processo de elaboração do 

PNRN, revelando-se uma mais-valia no conjunto dos trabalhos relativos aos diversos ecossistemas, com 

reflexo direto na qualidade dos relatórios produzidos. A Rede é atualmente constituída por mais de 200 

elementos de cerca de 20 Universidades, Institutos Politécnicos, Laboratórios do Estado e Colaborativos, 

Centros de Investigação, Centros de Competência e outras entidades com conhecimento técnico e 

científico relevante. Importa assegurar a continuidade do trabalho em rede, inclusivamente durante a 

fase de implementação do PNRN, pelo que serão previstos apoios com vista à sua consolidação e 

capacitação, contribuindo para que Portugal disponha das competências necessárias para suprir lacunas 

de conhecimento.  

Congresso Mundial de Restauro da Natureza organizado em Portugal - Lisboa recebe em setembro de 

2027 a 12ª Conferência Mundial de Restauro Ecológico (World Conference on Ecological Restoration – 

SER2027), a maior e mais importante conferência dedicada à recuperação de ecossistemas. O evento 

reunirá mais de um milhar de participantes, entre investigadores, decisores políticos, empresários, 

organizações não-governamentais e membros da sociedade civil. A organização conta com o apoio do 

Ministério do Ambiente e Energia e o evento contribuirá para projetar Portugal enquanto país com 

ambição de liderança internacional em matéria de restauro ecológico, mostrando vários projetos e 

territórios, sendo também uma oportunidade para promover o turismo sustentável e envolver este setor 

económico nos temas do restauro da natureza. 

Envolvimento, participação e sensibilização 

Compromisso para o Restauro da Natureza - Esta iniciativa será lançada com o objetivo de mobilizar e 

apelar ao contributo de entidades públicas, privadas e da sociedade civil para a implementação de ações 

concretas, quantificadas e monitorizáveis de restauro ecológico, contribuindo para os objetivos e metas 

do PNRN. Serão previstos diversos tipos de contributos, incluindo intervenções direta no território, o 

financiamento de ações de restauro, a criação de parcerias para coexecução de projetos, a 

disponibilização de terrenos e outros recursos físicos, o desenvolvimento de soluções técnicas e 

inovadoras para monitorização e aplicação de novas tecnologias.  

Restauro integrado na Estratégia Nacional de Educação Ambiental – a revisão da ENEA 2030, em 

consulta pública entre 4 de maio e 16 de junho de 2026, integra um eixo estratégico dedicado ao restauro 

dos ecossistemas, contribuindo para que existam projetos e as ações de educação ambiental com este 

âmbito temático, sensibilizando diversos públicos-alvo para a sua importância, seja ao nível escolar, 

cívico, cultural ou artístico.  

Potenciar projetos associativos e de voluntariado - As organizações não governamentais de ambiente 

têm vindo a desenvolver projetos e intervenções de conservação e de restauro ecológico - desde 

recuperação de habitats a controlo de invasoras, de renaturalização de linhas de água a plantação de 

espécies autóctones — acumulando conhecimento técnico, presença local e capacidade de mobilização 

de comunidades e voluntários que representam um ativo valioso para a execução do PNRN. Estes 

projetos podem contribuir para os objetivos e metas do PNRN devendo ser valorizados. A experiência 

das ONGAs deve ser potenciada, por exemplo assegurando que as associações dispõem de meios 

adicionais para continuar e ampliar o seu trabalho quando necessário.  
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ARTICULAÇÃO TERRITORIAL DA ESTRATÉGIA 

A estratégia nacional de restauro deve ser territorialmente diferenciada. À escala nacional, definem-se 

metas, metodologias, critérios de reporte, prioridades globais, instrumentos financeiros e sistemas de 

monitorização. Ao nível das Regiões Autónomas, as medidas devem refletir especificidades insulares, 

biodiversidade própria, pressão territorial, relevo, clima, autonomia administrativa e particularidades 

dos ecossistemas marinhos e terrestres. À escala regional e sub-regional, as NUTS II e NUTS III podem 

apoiar a leitura das pressões, oportunidades e capacidades de execução. 

As áreas classificadas e a Rede Natura 2000 constituem territórios prioritários para muitas medidas, 

sobretudo nos ecossistemas terrestres, costeiros, de água doce e marinhos. No entanto, o restauro não 

pode ficar limitado a estas áreas. Muitos objetivos dependem de territórios agrícolas, florestais, urbanos 

e fluviais fora da Rede Natura 2000. Nos rios, a bacia hidrográfica e a sub-bacia são escalas 

fundamentais, porque a conectividade e a qualidade ecológica dependem de processos que não 

respeitam limites administrativos. 

Nos ecossistemas urbanos, os municípios assumem papel determinante. A gestão de espaços verdes, 

arborização, solo urbano, drenagem, planeamento urbano e manutenção depende fortemente da escala 

municipal. Nos sistemas agrícolas e florestais, a execução dependerá de proprietários, explorações, 

baldios, organizações de produtores, ZIF, AIGP/OIGP, entidades gestoras, associações e municípios. No 

espaço marinho, a articulação terá de envolver planeamento marítimo, áreas marinhas protegidas, 

pescas, conhecimento científico, fiscalização e compatibilização de usos. 
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NEXO RESTAURO – AÇÃO CLIMÁTICA – TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

O restauro da natureza e a ação climática são complementares enquanto resposta estratégica, seja na 

vertente de adaptação ou mitigação: ecossistemas funcionais são simultaneamente resultado e condição 

de resiliência climática e de capacidade de prestar serviços dos ecossistemas, por exemplo ao nível do 

sequestro de carbono.  

O PNRN está alinhado com a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2030), 

que reconhece nos ecossistemas degradados um fator de amplificação da vulnerabilidade territorial — 

ao fogo, à seca, às cheias e à erosão — e nos ecossistemas restaurados uma infraestrutura natural de 

adaptação. A recuperação de galerias ripícolas, o restauro de zonas húmidas, a qualificação ecológica 

do espaço urbano são intervenções que cumprem metas de restauro e reduzem a exposição das 

populações e dos territórios a eventos climáticos extremos. 

Para que Portugal consiga alcançar os seus compromissos em matéria de neutralidade climática em 

2050, inclusivamente antecipando para 2045 a meta prevista, nos termos da Lei de Bases do Clima, e sem 

prejuízo das medidas previstas no Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC 2030), é fundamental 

garantir uma crescente capacidade de sequestro de carbono por parte da floresta portuguesa. Contudo, 

as projeções demonstram uma tendência de regressão face ao aumento da área ardida e até por via de 

outros fenómenos (como a devastação causada no Inverno de 2026 no distrito de Leiria). 

O Plano de Intervenção para a Floresta 2025-2050, Futuro + Verde, aprovado pela Resolução da 

Assembleia da República n.º 174/2025, de 5 de dezembro, integra o alinhamento com o PNRN no pilar 

relativo à valorização dos serviços dos ecossistemas (capítulo 1.5). No 1.5.7. é assumida a necessidade 

de reforçar o papel de sumidouro de carbono da floresta portuguesa por via da arborização de área de 

pastagens e matos e/ou adensamento de montados existentes que estejam sublotados criando uma 

barreira contra a desertificação. 

Neste âmbito há também um alinhamento com instrumentos previstos, nomeadamente com o Mercado 

Voluntário de Carbono, cujas metodologias aprovadas (gestão florestal) ou em aprovação 

(reflorestações e gestão florestal melhorada), acomodam preocupações com o estado dos ecossistemas 

e biodiversidade (por exemplo ao nível dos Créditos de Carbono +).  

Importa ainda ter presente que a transição energética e as necessidades em torno da instalação de novos 

centros electroprodutores, como parques eólicos ou centrais fotovoltaicas, incluindo infraestruturas 

conexas como as linhas de transporte e distribuição de energia, colocam forte pressão sobre os espaços 

naturais incidindo, por vezes, sobre habitats prioritários, o que coloca múltiplos desafios à aprovação e 

licenciamento de projetos.  

A criação de Zonas de Aceleração de Energias Renováveis onde a instalação de projetos poderá 

acontecer sem colidir com valores naturais relevantes, terá a vantagem de facilitar a aprovação, de evitar 

conflitos entre setores e de mitigar a degradação de habitats sensíveis. Ainda assim, e face às 

necessidades energéticas, importa definir mecanismos adicionais que permitam minimizar ou compensar 

de forma mais efetiva os impactos decorrentes dessas atividades. A transição energética não deve ser 

conflituante com os objetivos de conservação da natureza e restauro ecológico havendo que encontrar 

as soluções para compatibilizar as necessidades de descarbonizar a economia, reduzir emissões de 

gases com efeito de estufa e preservar a biodiversidade e os serviços dos ecossistemas.  
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06 
FINANCIAMENTO  
E ORIENTAÇÕES PROGRAMÁTICAS 

O financiamento é uma condição central para a execução do PNRN. O restauro dos ecossistemas exige 

recursos financeiros continuados para intervenção no terreno, manutenção, monitorização, capacitação, 

produção de conhecimento, gestão adaptativa e apoio aos atores responsáveis pela execução. Esta 

dimensão é particularmente relevante porque o PNRN abrange um horizonte longo, até 2050, com metas 

intermédias para 2030 e 2040. 

O Modelo Uniforme para os planos nacionais de restauro requer que os Estados-Membros apresentem 

estimativas de necessidades financeiras, meios indicativos de financiamento público, financiamento 

privado e cofinanciamento através de instrumentos da União, para três períodos de referência: agosto 

de 2020 a julho de 2024, agosto de 2024 a junho de 2032 e julho de 2032 a dezembro de 2050. Esta 

estrutura condiciona a forma como a informação financeira é organizada no PNRN, obrigando a distinguir 

investimento realizado, investimento programado e estimativas prospetivas de médio e longo prazo.  

A análise desenvolvida no Relatório Técnico de Financiamento adotou uma abordagem alinhada com o 

Regulamento (UE) 2024/1991 e com as orientações metodológicas da Comissão Europeia. O relatório 

não considerou apenas medidas explicitamente designadas como “restauro da natureza”, mas também 

intervenções que contribuem direta ou indiretamente para a recuperação, melhoria ou reforço do estado 

de conservação, da funcionalidade ecológica e da resiliência dos ecossistemas.  

As fontes de financiamento identificadas para o PNRN incluem instrumentos europeus e nacionais. Entre 

os instrumentos europeus destacam-se os Fundos da Política de Coesão, o Programa LIFE, a Política 

Agrícola Comum, o FEAMPA, a Cooperação Territorial Europeia e o Mecanismo Financeiro do Espaço 

Económico Europeu. No plano nacional, assumem relevância o Fundo Ambiental e medidas associadas 

ao Plano de Recuperação e Resiliência, bem como instrumentos integrados em políticas de conservação, 

floresta, agricultura, água, mar, adaptação climática e desenvolvimento territorial. Esta diversidade de 

fontes constitui uma vantagem, porque permite financiar diferentes tipos de intervenção, mas também 

cria desafios de coordenação, rastreabilidade e avaliação de resultados.  

No período 2014-2023, Portugal mobilizou 3.139.076.307 euros em investimento associado ao restauro 

da natureza, segundo a utilização adaptada da metodologia europeia para calcular as necessidades de 

financiamento do Regulamento do Restauro da Natureza, correspondendo a um investimento médio 

anual de 320.800.783 euros.  

Para o período 2024-2030, o investimento programado potencialmente mobilizável é estimado em 

3.148.285.612 euros, correspondendo a um investimento médio anual de 483.566.158 euros, calculado 

segundo o método específico aplicado no relatório.  
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Dimensão financeira Valor estimado 

Investimento realizado em restauro da natureza, 2014-2023 3.139.076.307 € 

Investimento médio anual, 2014-2023 320.800.783 € 

Investimento programado potencialmente mobilizável, 2024-2030 3.148.285.612 € 

Investimento médio anual, 2024-2030 483.566.158 € 

O financiamento privado surge como complemento ao investimento público. No período 2014-2022, o 

relatório identifica uma contribuição privada de 62,2 milhões de euros associada a intervenções apoiadas 

pelo PDR 2020. Para o período 2024-2032, é estimado um intervalo de financiamento privado entre 238 

milhões e 250 milhões de euros. Para 2032-2050, o intervalo indicativo situa-se entre 569 milhões e 650 

milhões de euros. Estes valores devem ser lidos com prudência, porque não existe uma contabilização 

consolidada específica do financiamento privado de restauro no sentido estrito do Regulamento. Ainda 

assim, indicam um potencial de envolvimento crescente do setor privado, em particular nos setores 

agrícola, florestal, urbano e empresarial.  

Ao nível dos principais riscos e limitações destaca-se a rastreabilidade pois parte substancial do 

financiamento está integrada em políticas setoriais mais amplas, o que dificulta distinguir o investimento 

diretamente orientado para restauro ecológico do investimento com contributo indireto. Outra limitação 

relevante diz respeito à granularidade: ainda não é possível associar com rigor todos os montantes a 

ecossistemas prioritários, medidas específicas, territórios de intervenção ou resultados ecológicos 

esperados. Acresce que a ausência de estudos robustos sobre custos unitários de restauro por 

ecossistema, grau de degradação e região, condiciona uma avaliação de forma conclusiva a suficiência 

financeira face às metas. Estas limitações, no seu conjunto, não permitem um diagnóstico preciso e 

quantificado sobre as necessidades de investimento por ecossistema ou nível global. 

Contudo, o relatório referente ao financiamento evidencia que Portugal dispõe de uma base financeira 

relevante para apoiar o restauro da natureza, construída ao longo da última década e reforçada na 

programação atual, que tem potencial para apoiar a implementação das medidas previstas no PNRN.  

Os indicadores apurados servem de base para que se possa assumir em Portugal uma meta de 

investimento em restauro da natureza que ascende a 500 milhões de euros anuais, considerando os 

vários instrumentos nacionais e comunitários no âmbito das políticas de ambiente, coesão e agricultura, 

bem como a tendência de crescimento do investimento privado.  

 

Meta financeira Valor estimado 

Investimento anual em restauro da natureza até 2030 500 milhões de euros 
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ORIENTAÇÕES PROGRAMÁTICAS 

• Assegurar que o potencial identificado para financiar ações de restauro da natureza nos vários 

programas nacionais e comunitários é efetivamente concretizado.  

• Melhorar os mecanismos de imputação financeira, reforçar a ligação entre investimento, 

medidas e metas, desenvolver sistemas de monitorização financeira e ecológica. 

• Criar informação sobre custos unitários de restauro por ecossistema, desenvolvendo uma base 

metodológica nacional que permita estimar, com maior rigor, o custo por unidade de intervenção 

em função do tipo de habitat. 

• Consolidar uma estratégia financeira mais explícita, previsível e orientada para os ecossistemas 

prioritários a partir da base disponível.  

• Mobilizar os instrumentos existentes de forma coerente, evitando sobreposições, dispersão e 

perda de eficácia, integrando PAC, fundos de coesão, FEAMPA, LIFE, Fundo Ambiental e outros.  

• Assegurar que, no âmbito da programação do próximo Quadro Financeiro Plurianual (QFP) 

2028‑2034, as prioridades de restauro da natureza são plenamente integradas nos instrumentos 

nacionais, garantindo uma adequada afetação de recursos para a implementação do PNRN. 

• Apoiar a eventual criação de um Fundo Europeu para o Restauro da Natureza. 

• Reforçar o financiamento público nacional afeto ao restauro da natureza. 

• Promover o envolvimento do setor privado com vista a assegurar a diversificação das fontes de 

financiamento, criando condições favoráveis à mobilização de investimento em restauro. 

• Dinamizar o mercado voluntário de carbono e implementar um mercado de créditos de natureza 

com vista a reforçar as receitas para o financiamento de projetos de restauro.  

• Prever novas iniciativas com vista ao financiamento de ações de restauro, por exemplo 

relançando a marca Natural.pt e gerando receitas que possam ser investidas neste domínio.   
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07 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO, 
GEOVISUALIZADOR E MONITORIZAÇÃO 

FINALIDADE DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DO PNRN 

O PNRN assenta numa base técnica e territorial exigente. As metas abrangem diferentes ecossistemas, 

escalas geográficas, indicadores, horizontes temporais e responsabilidades institucionais, pelo que é 

essencial um sistema de informação capaz de reunir, organizar, atualizar e disponibilizar dados sobre 

diagnóstico, áreas de intervenção, medidas, financiamento, monitorização e demonstração de resultados. 

Este sistema visa, em primeiro lugar, apoiar a transparência pública, permitindo que cidadãos, 

municípios, entidades setoriais, organizações não-governamentais, proprietários, investigadores e 

demais interessados compreendam o que está previsto, onde se localizam as principais necessidades de 

restauro e como evolui a execução do Plano. Em segundo lugar, apoiar a decisão técnica e institucional, 

disponibilizando informação geográfica e temática relevante para priorizar medidas, articular entidades 

e evitar sobreposições. Em terceiro lugar, assegurar a monitorização e o reporte, permitindo 

acompanhar o cumprimento das metas nacionais e das obrigações europeias. 

 

Função do sistema de informação Objetivo principal 

Transparência  Disponibilizar informação clara e acessível sobre o PNRN. 

Apoio à decisão  Apoiar a identificação de áreas, medidas, pressões e prioridades. 

Monitorização  Acompanhar execução, resultados e evolução dos indicadores. 

Reporte  Apoiar a comunicação de informação à Comissão Europeia. 

Gestão adaptativa  Rever medidas e prioridades com base em evidência. 

O sistema de informação do PNRN funcionará como uma infraestrutura de governação, não apenas um 

repositório de dados, mas um instrumento de planeamento, acompanhamento e gestão adaptativa, que 

permitirá integrar nova informação, rever prioridades, atualizar medidas e comunicar resultados ao 

longo do tempo.  

Esta dimensão é particularmente importante pelo horizonte até 2050, com metas intermédias para 2030 

e 2040. Ao longo deste período, o conhecimento científico evoluirá, as condições climáticas e territoriais 

poderão alterar-se e algumas medidas terão de ser ajustadas em função da sua eficácia. 
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PORTAL DO RESTAURO DA NATUREZA E GEOVISUALIZADOR 

O Portal do Restauro da Natureza1 constitui a principal plataforma pública de apoio ao processo de 

elaboração, consulta, divulgação e acompanhamento do PNRN. A sua criação encontra-se prevista no 

Despacho n.º 12734/2024, que determina que o Portal funcione como plataforma digital de apoio ao 

planeamento, incluindo ferramentas de geovisualização, monitorização, reporte e participação pública, 

sob responsabilidade do ICNF e em articulação com as restantes entidades envolvidas.  

 

O Portal funciona como uma porta de entrada para o Plano. Através dele, é possível aceder a informação 

institucional, documentos técnicos, conteúdos de apoio à participação pública, informação sobre os 

vários ecossistemas abrangidos e, progressivamente, elementos associados à execução e monitorização 

das medidas.  

O geovisualizador é uma componente central deste sistema. A sua principal função é dar expressão 

territorial ao PNRN. Permite representar espacialmente informação relevante sobre ecossistemas, áreas 

potenciais de intervenção, prioridades, indicadores, medidas e, no futuro, resultados de monitorização. 

Esta dimensão geográfica é indispensável, porque o restauro da natureza ocorre em territórios 

concretos: rios, zonas húmidas, habitats costeiros, áreas agrícolas, florestas, áreas urbanas, áreas 

classificadas, zonas marinhas e territórios insulares. 

Este instrumento irá ainda apoiar a consulta pública, permitindo uma leitura mais informada das 

propostas. Em termos operacionais, poderá também apoiar a articulação entre entidades, a identificação 

de sinergias com outros instrumentos de planeamento e a atualização progressiva da informação. 

 

 

 
1 https://restauronatureza.icnf.pt/ 
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Componente Papel no PNRN 

Portal do Restauro da 

Natureza 

 Informação pública, divulgação de documentos, apoio à participação e 

comunicação do Plano. 

Geovisualizador 
 Representação territorial de informação relevante para diagnóstico, 

medidas e acompanhamento. 

Documentos e conteúdos 

técnicos 

 Disponibilização de relatórios, sínteses, materiais explicativos e informação 

por ecossistema. 

Participação pública 
 Apoio à consulta pública e recolha de contributos durante o período formal 

de participação. 

Monitorização futura 
 Suporte à atualização de dados, indicadores e estado de execução das 

medidas. 

 

DADOS, CARTOGRAFIA E INTEGRAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

A elaboração e execução do PNRN dependem de um conjunto alargado de dados. Esta diversidade de 

fontes é uma vantagem, porque permite construir uma visão mais abrangente do território. Contudo, 

também coloca desafios. Nem todos os dados têm a mesma resolução espacial, periodicidade, 

metodologia ou cobertura territorial. O nível de consolidação da informação é díspar entre domínios.  

O sistema de informação do PNRN terá, por isso, uma natureza progressiva. Integrará a melhor 

informação disponível no momento de elaboração do Plano, mas também permitirá a incorporação de 

novos dados à medida que estes forem produzidos. Esta lógica é essencial para evitar que o Plano fique 

preso a uma fotografia inicial do território permitindo que a informação seja atualizada, documentada, 

interoperável e acompanhada de metadados claros, facilitando a compreensão da sua origem, da 

metodologia, data, escala e limitações. 

Tipo de informação Exemplos de dados relevantes 

Habitats e espécies 
 Diretiva Habitats, Diretiva Aves, Rede Natura 2000, cartografia de habitats e planos 

de gestão. 

Ocupação e uso do 

solo 
 COS, áreas urbanas, agrícolas, florestais, costeiras e seminaturais. 

Água e rios  PGRH, massas de água, barreiras, conectividade fluvial e planícies aluviais. 

Mar 
 Habitats marinhos, áreas marinhas protegidas, dados oceanográficos, pressões e 

usos. 

Agricultura e floresta  SAU, elementos paisagísticos, indicadores agrícolas, IFN, áreas ardidas e invasoras. 

Monitorização 

ecológica 

 Censos, séries temporais, ciência cidadã, projetos de restauro e dados da Rede de 

Conhecimento. 



 

 
47 

 

INDICADORES DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO 

A monitorização do PNRN deve acompanhar duas dimensões complementares: a execução das medidas 

e os efeitos ecológicos produzidos. A primeira dimensão permite saber se as medidas foram iniciadas, 

executadas, financiadas e territorialmente aplicadas. A segunda permite avaliar se essas medidas 

contribuíram efetivamente para melhorar o estado dos habitats, aumentar a conectividade, reforçar 

populações de espécies, recuperar funções ecológicas ou reduzir pressões. 

A lógica dos indicadores decorre dos artigos do Regulamento e do Modelo Uniforme. Cada componente 

do Plano possui métricas próprias, ajustadas ao tipo de ecossistema e às metas aplicáveis. O sistema de 

informação deve permitir organizar estes indicadores de forma coerente, distinguindo indicadores de 

estado, pressão, resposta, execução e resultado. 

 

Artigo / tema Indicadores ou métricas principais 

Art.º 4.º — Ecossistemas terrestres, 

costeiros e de água doce 

 Estado dos habitats, áreas a melhorar, áreas a restabelecer, habitats 

de espécies, conectividade e lacunas de conhecimento. 

Art.º 5.º — Ecossistemas marinhos 
 Estado dos habitats marinhos, áreas a restaurar ou restabelecer, 

habitats de espécies e conhecimento do estado dos habitats. 

Art.º 8.º — Ecossistemas urbanos  Espaço verde urbano e coberto arbóreo urbano. 

Art.º 9.º — Rios e planícies aluviais 
 Barreiras artificiais, quilómetros de rios de curso natural, 

conectividade e funções das planícies aluviais. 

Art.º 10.º — Polinizadores 
 Diversidade, abundância e tendência das populações de 

polinizadores. 

Art.º 11.º — Ecossistemas agrícolas 
 Borboletas dos prados, carbono orgânico, elementos paisagísticos, 

aves agrícolas e turfeiras drenadas. 

Art.º 12.º — Ecossistemas florestais 
 Aves florestais, madeira morta, estrutura etária, conectividade, 

carbono, espécies autóctones e diversidade arbórea. 

Art.º 13.º — Plantação de mais 3 mil 

milhões de árvores 
 Árvores adicionais plantadas segundo princípios ecológicos. 
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REPORTE, ATUALIZAÇÃO E INTEROPERABILIDADE 

O sistema de informação do PNRN estará alinhado com o Modelo Uniforme definido ao nível europeu. O 

Regulamento de Execução (UE) 2025/912 estabelece a estrutura comum dos planos nacionais de 

restauro, incluindo informação de base, informação transversal para todas as metas, abordagem 

nacional por artigo, medidas, dados geoespaciais, monitorização, avaliação da eficácia, revisão das 

medidas e informação financeira.  

Esta estrutura implica que a informação nacional deve ser organizada de forma comparável, atualizável 

e passível de reporte à Comissão Europeia. O sistema de informação deve, por isso, permitir relacionar 

medidas com metas, áreas, ecossistemas, indicadores, financiamento, entidades responsáveis, estado de 

execução e resultados esperados. Esta integração é essencial para evitar que o Plano se fragmente em 

bases de dados paralelas ou relatórios setoriais pouco comunicantes. 

A interoperabilidade será uma condição importante. Sempre que possível, os dados poderão articular-

se com sistemas existentes, serviços geográficos, bases de dados públicas, instrumentos de reporte 

europeu e infraestruturas nacionais de informação espacial. Esta articulação permitirá reduzir 

duplicações, melhorar a qualidade da informação e facilitar a reutilização de dados por entidades 

públicas, comunidade científica e atores territoriais. 

 

Requisito Implicação para o sistema de informação 

Dados geoespaciais  Necessidade de camadas coerentes, documentadas e atualizáveis. 

Campos do Modelo Uniforme  Informação estruturada para reporte europeu. 

Indicadores por artigo  Monitorização diferenciada por ecossistema e meta regulamentar. 

Revisão periódica  Capacidade de incorporar nova informação e ajustar medidas. 

Interoperabilidade  Ligação a bases de dados, serviços geográficos e sistemas de reporte. 

GESTÃO ADAPTATIVA E REVISÃO DAS MEDIDAS 

A monitorização alimentará uma lógica de gestão adaptativa. A revisão das medidas será assim apoiada 

em evidência. Quando uma medida produzir resultados positivos, poderá ser consolidada, ampliada ou 

replicada noutros territórios. Quando os resultados forem insuficientes, poderão ser revistos os métodos, 

os locais, o calendário, os instrumentos de financiamento ou as entidades envolvidas. Esta abordagem 

reforça a eficácia do investimento e aumenta a credibilidade do Plano. 

Esta lógica é particularmente importante num contexto de incerteza. As alterações climáticas podem 

modificar a distribuição de habitats, alterar regimes hidrológicos, aumentar riscos de incêndio, agravar 

secas ou favorecer espécies invasoras. Ao mesmo tempo, a melhoria da cartografia e da monitorização 

poderá revelar novas necessidades de restauro ou reclassificar áreas anteriormente consideradas 

desconhecidas. Consequentemente, a gestão adaptativa permitirá que o Plano mantenha relevância 

técnica ao longo do tempo. 



 

 
49 

 

08 
PRÓXIMOS PASSOS 
E OPORTUNIDADES DE MELHORIA 
 

CONSULTA PÚBLICA E ENVOLVIMENTO FINAL DOS INTERESSADOS 

A conclusão da proposta de PNRN não encerra o processo de elaboração do projeto. Pelo contrário, abre 

uma etapa decisiva de escrutínio, participação e aperfeiçoamento. A submissão do projeto a consulta 

pública durante 30 dias permitirá alargar a discussão a cidadãos, municípios, entidades intermunicipais, 

organizações não-governamentais, associações agrícolas e florestais, entidades do setor do mar, 

comunidade científica, proprietários, empresas e demais partes interessadas. 

Esta fase deve ser entendida como uma oportunidade substantiva de melhoria. O PNRN resulta de um 

processo técnico e institucional amplo, mas a sua execução futura ocorrerá em territórios concretos, 

com usos, valores, condicionantes, conflitos e capacidades de intervenção diferenciados.  

A consulta pública será também um momento importante para explicar o alcance do Plano. O restauro 

da natureza pode suscitar dúvidas sobre responsabilidades, custos, compatibilização com atividades 

existentes, implicações para proprietários, agricultores, gestores florestais, municípios ou setores 

económicos. Consequentemente, o processo de participação deve procurar tornar claras as metas, as 

medidas, os benefícios esperados, as condições de execução e os limites do próprio Plano. Uma 

participação informada tende a reduzir mal-entendidos, antecipar conflitos e aumentar a apropriação 

social das soluções. 

Após o período de consulta pública, os contributos recebidos serão analisados, sistematizados e 

ponderados. Esta etapa é essencial para assegurar que a participação produz efeitos no processo de 

decisão e não se limita a um procedimento formal. A ponderação deve assentar em critérios claros, 

incluindo pertinência técnica, coerência com o Regulamento Europeu do Restauro da Natureza, 

contributo para as metas do PNRN, exequibilidade operacional, adequação territorial, compatibilidade 

com instrumentos de política pública existentes e robustez da informação apresentada. 

A consolidação da versão final deverá, assim, equilibrar abertura à participação com estabilidade técnica 

e coerência regulamentar. O PNRN tem de manter compatibilidade com o Modelo Uniforme, com os 

campos de reporte exigidos e com as metas aplicáveis por artigo. Ao mesmo tempo, deve beneficiar da 

consulta pública para se tornar mais claro, mais robusto e mais adequado à realidade portuguesa. 
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VALIDAÇÃO INSTITUCIONAL E SUBMISSÃO À COMISSÃO EUROPEIA 

Concluída a ponderação dos contributos, a proposta final do PNRN deverá ser objeto de validação 

institucional nos termos do modelo de governação definido para a sua elaboração.  

A submissão à Comissão Europeia constituirá uma etapa central do processo. O Plano português deverá 

demonstrar de que forma Portugal pretende cumprir as metas e obrigações do Regulamento, 

apresentando informação sobre diagnóstico, medidas, áreas indicativas, financiamento, monitorização, 

prevenção da deterioração, participação pública e revisão. Esta informação terá de respeitar o Modelo 

Uniforme definido ao nível europeu, que estrutura os planos nacionais em informação de base, 

informação transversal, abordagem por artigo e medidas.  

Após a submissão, a Comissão Europeia poderá avaliar o Plano, formular observações ou solicitar 

clarificações. Esta possibilidade deve ser encarada como parte normal do ciclo de planeamento europeu. 

O PNRN deverá, por isso, manter capacidade técnica e institucional para responder a pedidos de 

esclarecimento, complementar informação e ajustar elementos sempre que necessário. 

IMPLEMENTAÇÃO FASEADA DAS MEDIDAS 

Até 2030, o foco deverá incidir nas medidas prioritárias, na consolidação das linhas de base, na resposta 

às metas iniciais, na mobilização de financiamento e na redução das lacunas de conhecimento mais 

críticas. Esta fase será determinante para criar confiança no Plano, demonstrar capacidade de execução 

e estabelecer mecanismos de monitorização. Entre 2031 e 2040, deverá ocorrer uma fase de 

alargamento e consolidação, com maior integração das medidas nas políticas setoriais, melhor 

informação e ajustamento das prioridades. Entre 2041 e 2050, a ambição deverá centrar-se na 

recuperação ecológica sustentada, na manutenção dos resultados e na consolidação do restauro da 

natureza como componente permanente da gestão do território. 

A implementação deverá, por isso, combinar medidas de impacto mais imediato com ações preparatórias 

que criem condições para intervenções futuras de maior escala. 
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ACRÓNIMOS 
 

AGIF Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais 

AIGP Área Integrada de Gestão da Paisagem 

ANMP Associação Nacional de Municípios Portugueses 

APA Agência Portuguesa do Ambiente 

CA Comissão de Acompanhamento 

COS Carta de Ocupação do Solo 

DGADR Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

DGRM Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos 

DGT Direção-Geral do Território 

EEA Grants Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu 

ENCNB Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 

ESG Environmental, Social and Governance / Ambiental, Social e Governação 

FEAMPA Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura 

GPP Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral 

GT-RN Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza 

ICNF Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 

IFN Inventário Florestal Nacional 

LIFE 
Programa LIFE — instrumento financeiro da União Europeia para o ambiente e a 

ação climática 

LVI Livro Vermelho dos Invertebrados 

MAR 2020 Programa Operacional Mar 2020 

NUTS Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 

OIGP Operação Integrada de Gestão da Paisagem 

PAC Política Agrícola Comum 

PDR 2020 Programa de Desenvolvimento Rural 2014-2020 

PGRH Planos de Gestão de Região Hidrográfica 

PNRN Plano Nacional de Restauro da Natureza 

PRIHO Programa de Remoção de Infraestruturas Hidráulicas Obsoletas 

PRR Plano de Recuperação e Resiliência 

RAA Região Autónoma dos Açores 

RAM Região Autónoma da Madeira 

SAU Superfície Agrícola Utilizada 

UE União Europeia 

ZEC Zona Especial de Conservação 

ZIF Zona de Intervenção Florestal 

ZPE Zona de Proteção Especial 
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